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TEMPO DE AFIRMAÇÃO 
E MOBILIZAÇÃO

Após a realização da Assembleia-Geral Nacional Ordinária, o presidente da Direcção Nacional da ADFA, António Pereira Neves, 
falou com o ELO sobre os objectivos da Associação para este mandato, já com o Caderno Reivindicativo renovado.
Conscientes de um esforço associativo que exige fibra, tenacidade e temperança, em tempos que não se afiguram fáceis, 
vamos agilizar a nossa estratégia associativa, para a afirmação dos inalienáveis direitos de todos os deficientes das Forças 
Armadas, no desejado encerramento definitivo do dossier da Guerra Colonial.
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DEIXAR ÁFRICA (1974 – 1977) 
Autora: Alexandra Marques
Edição: Publicações D. Quixote, Alfra-
gide, Agosto de 2024 (1ª. Edição), 424pp
 
Para escrever esta obra, Alexandra Mar-
ques fez uma exaustiva e profunda pes-
quisa de fontes primárias, percorrendo 
arquivos e memórias. A sua leitura é 
avassaladora e a cada passo nos inter-
rogamos: como é que em tão pouco 
tempo se fez tanto mal a tanta gente? 
Os dias seguintes ao 25 de Abril de 1974 
foram vividos em expectativa: “Luanda 
permanecia mergulhada numa ‘apatia 
superficial’ como se nada tivesse mu-
dado. Durante o dia, brancos e negros 
sentavam-se nas esplanadas a ler os 
jornais; de noite, os soldados de licença 
invadiam as ruas, os cafés e restaurantes 
da Baía enchiam-se de gente e os clubes 
nocturnos registavam a mesma afluên-
cia de sempre. A guerra (que se arrasta-
va há 13 anos) era ainda uma realidade 
distante e quase impercepível.” (pg 41). 
Mas isto foi sol de pouca dura. Em Luan-
da e em muitas localidades do interior 
foram aparecendo focos de instabilida-
de. A autora refere, a cada passo, relató-
rios de situação de várias entidades, en-
tre os quais os do Consulado Americano 
em Luanda: “O futuro da comunidade 
branca estava mais incerto do que nun-
ca e não era claro o que lhes iria acon-
tecer quando os militares portugueses 
retirassem.” (pg 71).  A situação viria a 
explodir após a assinatura do Acordo de 
Alvor, em Janeiro de 1975, com a partici-
pação de Portugal e dos três movimen-
tos de libertação (MPLA, FNLA e UNITA. 
Passado um mês Angola estava a ferro 
e fogo com os três movimentos numa 
luta fratricida pelo controle do território 
ou de zonas deste. Estalou uma autên-
tica guerra civil com as vítimas do cos-
tume: a população de origem europeia, 
há muitas décadas em Angola ou já dali 
natural, a querer abandonar tudo e fugir 
para locais seguros, de preferência para 
Portugal; a população negra, deslocada 
internamente, a querer regressar aos 
locais de origem. Até à data da inde-
pendência (11 de Novembro) centenas 
de milhar de pessoas deixaram Angola, 
recorrendo a todos os meios: a maioria 
saiu por via aérea, mas muitos milhares 
fizeram-no por via terrestre para a Áfri-
ca do Sul, ou por via marítima lançando 
mão a todo o tipo de embarcações pes-
queiras que garantissem um mínimo de 
segurança para chegar às costas da Na-
míbia ou mesmo a Portugal. 
É este retrato de tragédia que nos dá 
conta a autora, sem filtros, recorrendo 
a cada passo a relatos pessoais das víti-
mas para dar uma imagem o mais realis-
ta possível: “A cidade de Malange ficou 
destruída. A artilharia do MPLA e as ba-
zucas deram cabo dos prédios. No meu 
quintal caíram 2 morteiros que, feliz-

mente, não me atingiram. Parecia o fim 
do mundo. Tiros por todo o lado, gritos, 
homens , mulheres e crianças a fugir em 
todas as direcções. Vi um casal e 2 filhos 
serem mortos por uma morteirada no 
meio da rua. Na casa deles tinham caído 
2 obuzes. Salvaram-se milagrosamente. 
Foram mortos depois de terem passado 
um perigo maior. Ficaram todos estendi-
dos no chão. […]. Os tiros cruzavam-se. 
Todos nós pensámos que íamos morrer. 
[…]. Muitos de nós fugiram para o quartel 
das FAP. […]. Tinha espaço para pouco 
mais de 100 ou 200 pessoas, mas coube-
mos lá uns milhares. Uns por cima dos 
outros, a monte. Como calhava. Sempre 
tínhamos alguma protecção.” (pg 131). 
Para resumir o panorama em Angola, 
Alexandra Marques recorre ao relatório 
“elaborado pelos ministros portugueses 
do Governo angolano – sob a direcção 
do ministro da Economia, Vasco Vieira 
de Almeida.” (pg 145). Nas páginas 145 a 
153 poderão os leitores encontrar vastas 
transcrições desse documento. 
A segunda metade do livro é dedicado 
ao processo de descolonização de Mo-
çambique. Os factores que contribuíram 
para que esse processo fosse mais faci-
litado e pacífico são enumerados assim: 
Portugal escolheu para interlocutor ape-
nas a FRELIMO, organização guerrilhei-
ra que mais firme se bateu contra as tro-
pas portuguesas; não houve convulsões 
muito graves e alastradas entre os mili-
tantes da guerrilha e a população bran-
ca; esta população era mais reduzida do 
que em Angola e todos os que quiseram 
abandonar Moçambique o fizeram mais 
ordenadamente; nas conversações para 
o Acordo de Lusaca, assinado em Setem-
bro de 1974, foi possível salvaguardar 
alguns aspectos que garantiriam, mini-
mamente, o processo de transição para 
a independência e o funcionamento 
futuro do novo Estado.  Também houve 
momentos delicados, que podiam deitar 
tudo a perder como em Angola. O 7 de 
Setembro e o 21 de Outubro, em Louren-
ço Marques, terão sido os mais graves e 
que provocaram a debandada de muitos 
residentes, sobretudo para a África do 
Sul. A pressa de Portugal e da Frelimo 
em chegar à independência fez queimar 
muitas etapas e não facilitou o processo. 
E o que fizeram as Forças Armadas Por-
tuguesas presentes em Angola e Mo-
çambique? A autora refere alguns as-
pectos que levaram ao menor controlo 
da situação por parte de Portugal, em 
termos militares: a retracção gradual do 
dispositivo, começando pelas pequenas 
guarnições mais isoladas; a desmotiva-
ção e o baixo moral das tropas, havendo 
casos de insubordinação; a não inter-
venção directa nos conflitos entre movi-
mentos no caso de Angola; a desmobili-
zação dos naturais destes territórios que, 
no caso de Moçambique, atingiam 50% 
do efectivo de muitas Unidades comba-
tentes;  “De todos os teatros de opera-
ções a norte, Mueda – onde estavam cer-
ca de 2.000 soldados portugueses – era o 
mais preocupante. Recordando Almeida 
e Costa: ‘era grave o estado moral e psí-
quico das tropas colocadas em Mueda – 
centro da guerra em Cabo Delgado -, há 
mais de 10 anos assiduamente fustigado 
por forças da FRELIMO, capital dos Ma-
condes – base para todas (ou quase to-
das) as acções levadas a cabo no Norte 
de Moçambique’. “. (pg 238-239).  

Associados Falecidos
Francisco Pinho da Costa, asso-
ciado 2656, natural da freguesia 
de S. Martinho da Gândara do 
concelho de Oliveira de Aze-
méis, residente na freguesia e 
concelho de S. João da Madeira. 
Serviu na Guiné como Alferes 

Miliciano Médico e foi ferido em campanha. 
Faleceu a 30 de Julho de 2022 com 85 anos. 

José Luís Viegas da Rosa, associado 
9066, natural e residente na fregue-
sia e concelho de Vila Real de Santo 
António. Serviu na CCav 2539 do 
BCav 2876 na Guiné, onde foi feri-
do em campanha. Faleceu a 14 de 
Novembro de 2024 com 76 anos. 

António Pinheiro Teixeira, asso-
ciado 13628, natural e residente 
na freguesia de Travanca do con-
celho de Amarante. Serviu na CArt 
1701 em Angola, onde foi ferido 
em campanha. Faleceu a 21 de 
Novembro de 2024 com 79 anos.

António Alves Leite, associado 
10374, natural e residente na fregue-
sia de Maceira da Lixa do concelho 
de Felgueiras. Serviu na CArt 3492 
do BArt 3872 na Guiné, onde foi fe-
rido em campanha. Faleceu a 04 de 
Fevereiro de 2025 com 74 anos.

José Manuel Rito Coruchinho, as-
sociado 2433, natural da freguesia 
do Souto do concelho de Sabugal, 
residente na freguesia de Char-
neca da Caparica e Sobreda do 
concelho de Almada. Serviu na 
Companhia de Engenharia 9148 

em Moçambique, onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 10 de Março de 2025 com 73 anos.  

Manuel António Afonso Mestre, 
associado 6484, natural da fregue-
sia e concelho de Castro Verde, 
residente na freguesia de Rosário 
do concelho de Almoôvar. Serviu 
no BCaç 1878 em Moçambique, 
onde foi ferido em campanha. Fa-

leceu a 13 de Março de 2025 com 80 anos.

Leonel Rodrigues Pinheiro, asso-
ciado 818, natural da freguesia de 
Sequeira do concelho de Braga, 
residente na freguesia de Ferreira 
e Gondizalves do mesmo conce-
lho. Serviu na CCaç 3452 em An-
gola, onde foi ferido em campa-

nha. Faleceu a 14 de Março de 2025 com 75 anos. 

Lídia Fernanda de Almeida Simões 
Galandim, associada 17025, na-
tural da freguesia e concelho de 
Santa Comba Dão, residente na 
freguesia de Rio de Mouro do con-
celho de Sintra. Era viúva do asso-
ciado Joaquim Galandim Caeiro. 

Faleceu a 19 de Março de 2025 com 89 anos.  

Maria Helena de Sousa Men-
des, associada 14726, natural 
da freguesia de Cabeça Santa 
do concelho de Penafiel, resi-
dente na freguesia de Termas 
de S. Vicente do mesmo con-
celho. Era viúva do associado 

6348, António Ferreira Moreira, falecido a 
10-03-1989. Faleceu a 23 de Março de 2025 
com 76 anos.

José Luís Furtado da Silva, 
associado 5905, natural da 
freguesia de Ribeira Seca do 
concelho de Ribeira Grande, 
residente na freguesia de Santa 
Bárbara do mesmo concelho. 
Serviu na CCaç 4821 na Guiné, 

onde foi ferido em campanha. Faleceu a 26 
de Março de 2025 com 76 anos.

Domingos Correia Borrego, 
associado 9683, natural da fre-
guesia de Águas do concelho 
de penamacor, residente na 
freguesia de Caneças e Ramada 
do concelho de Odivelas. Ser-
viu na CCS do BCaç 3874 em 

Moçambique, onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 28 de Março de 2025 com 74 anos.

António Maria Antunes, asso-
ciado 5595, natural da freguesia 
de Almoster do concelho de Al-
vaiázere, residente na freguesia 
de Freixianda do concelho de 
Vila Nova de Ourém. Serviu no 
Esquadrão de Cavalaria 149 em 

Angola, onde foi ferido em campanha. Fale-
ceu a 30 de Março de 2025 com 85 anos.

Francisco Ribeiro, associado 
13533, natural da freguesia de 
Azurém do concelho de Gui-
marães, residente na freguesia 
de S. Jorge do Selho do mesmo 
concelho. Serviu na CCaç 698 
do BCaç 701 em Angola, onde 

foi ferido em serviço. Faleceu a 31 de Março 
de 2025 com 81 anos. 

Julião Pires Carrilho, associa-
do 2561, natural da freguesia 
de Santa Maria de Marvão do 
concelho de Marvão, residen-
te na freguesia de Mina de 
Água do concelho de Amado-
ra. Serviu no BCParaquedistas 

21 em Angola, onde foi ferido em campa-
nha. Faleceu a 01 de Abril de 2025 com 78 
anos. 

Rui João Ferreira de Oliveira, 
associado 2832, natural  e re-
sidente na freguesia de Pousos 
do concelho de Leiria. Serviu 
na CArt 7251 em Moçambique, 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 16 de Abril de 2025 

com 73 anos. 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme 
estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MARIA CELESTE LOPES MESQUITA • ROSSANA SOFIA LAPA E FIGUEIREDO DA FONSECA • 
ANTÓNIO FERNANDO HENRIQUE PAIVA • DEOLINDA FERNANDES DOS SANTOS GOMES • 
ELISA RAMOS DA SILVA MATOS LEITES • JOSÉ MANUEL MACEDO GOUVEIA• MARIA EMÍLIA 
SARAIVA DOS SANTOS • MUSCUTA CASSAMÁ• MARTIA CELESTE TOMÁS SEQUEIRA LETRA • 
SECO MANÉ

Livros Por José Diniz
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Episódios

Laicismo

S
egundo o artigo 41.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa, “ninguém pode ser per-
guntado por qualquer autoridade acerca das 
suas convicções ou prática religiosa, salvo 
para recolha de dados estatísticos não indi-

vidualmente identificáveis, nem ser prejudicado por 
se recusar a responder”, e “as igrejas e outras comuni-
dades religiosas estão separadas do Estado e são livres 
na sua organização e no exercício das suas funções e 
do culto”.
Significa isto que Portugal não é um estado laico, 
mas um estado neutro em matéria de religião, não 
reconhecendo nenhuma religião do Estado.
A Constituição de 1822 reconhecia a religião “Cató-
lica Apostólica Romana” como a religião da Nação 
Portuguesa, mas permitia que estrangeiros praticas-
sem seus próprios cultos. Ou seja, o catolicismo era 
considerado como um atributo da nacionalidade.
Em sentido inverso, a Constituição de 1911 reconhe-
cia “a igualdade política e civil de todos os cultos”, 
e que ninguém podia “ser perseguido por motivo de 
religião”, sendo “livre o culto público de qualquer 
de religião nas casas escolhidas ou destinadas pelos 
respectivos crentes”, mas mantinha a expulsão dos 
jesuítas e a abolição das ordens religiosas.
Este clima foi perturbado pela Lei da Separação do 
Estado das Igrejas, publicada em 20 de Abril de 1911, 
que acirrou a questão religiosa, pela iniciativa de 
Afonso Costa, cujo objectivo confesso era acabar 
com a religião (católica) em duas gerações. Das me-
didas concretas, saliente-se a subordinação da or-
ganização de cerimónias religiosas às autoridades 
civis, e apenas nos lugares habituais, entre o nascer 
e o pôr-do-sol, a proibição de símbolos religiosos em 

lugares públicos, o arrolamento dos bens da Igreja, 
a atribuição de pensões aos padres (que se portas-
sem bem), a proibição de vestuário religioso fora dos 
templos.
O resultado mais visível desta política foi o 28 Maio 
de 1926...
A Constituição de 1933, embora mantendo o regime 
de separação em relação à Igreja Católica e a qual-
quer outra religião, tornou a considerá-la “religião 
tradicional da Nação Portuguesa”. Através da Con-
cordata e do Acordo Missionário, foi reforçado o pri-
vilégio histórico das relações com a Santa Sé. Por ou-
tro lado, pela revisão de 1935, o ensino público ficou 
submetido aos “princípios da doutrina e moral cris-
tãs, tradicionais do País” e no ano seguinte, a Lei de 
Bases do Ensino estabeleceu que “em todas as esco-
las públicas do ensino primário infantil e elementar 
existirá, por detrás e acima da cadeira do professor, 
um crucifixo, como símbolo da educação cristã deter-
minada pela Constituição”.
O laicismo ficava assim “temperado” por disposições 
que davam à religião católica um tratamento espe-
cial.
Cabe aqui fazer uma referência a D. António Alves 
Martins (1808-1882), que foi bispo de Viseu, onde 
tem uma estátua. Na sua vida intensa, foi expulso da 
Universidade em 1828, acusado de participar na Re-
volução Liberal do Porto. Foi condenado à morte pe-
los miguelistas, tendo conseguindo escapar durante 
o transporte para o local da execução. Em 1832 foi 
ordenado capelão da Armada. Após a Convenção de 
Évoramonte, foi eleito deputado, em 1842. Em 1862, 
foi nomeado bispo de Viseu. Foi escolhido para mi-
nistro do Reino em 1870.

Dele se fazem muitas citações, mas selecciono esta: 
“A Religião não é das maiorias ou das minorias: é das 
consciências”.
Decerto que o laicismo marcante da I República teve 
alguma influência de Jules Ferry (1833-1893), o po-
lítico francês que, enquanto ministro da Educação, 
laicizou as escolas públicas. E o seu anticlericalismo 
teve também por cá seguidores.
Da forma de entender o Estado laico, é útil narrar 
dois casos ocorridos em França.
Quando um grupo de emigrantes pretendeu pôr 
um crucifixo em frente do Cemitério Português da 
I Guerra Mundial, em Richebourg, teve de comprar 
um pequeno lote de terreno, junto à estrada: não era 
permitido colocar um símbolo religioso na via públi-
ca.
Numa das suas visitas a França, o Presidente do Se-
negal, Léopold Senghor, fez questão de passar um 
fim-de-semana com o Presidente de Gaulle, em Co-
lombey, perto de Paris. No Domingo, foram todos à 
missa. Quando Yvonne, sua esposa, se encaminhava 
para a comunhão, de Gaulle, puxou-a por um braço. 
Ao voltar para casa, perguntou-lhe porque a impedi-
ra de comungar. A resposta foi que, estando presente 
um Chefe de Estado estrangeiro, a missa passava a 
ser um acto público, e a França era um Estado laico.
O gesto parece ter feito escola, porque Emmanuel 
Macron, numa missa em Marselha celebrada pelo 
Papa, frisou que não iria “praticar nenhum acto reli-
gioso” durante a cerimónia, admitindo estar presen-
te apenas como Chefe de um Estado laico e, por isso, 
não comungou. Menos de dois anos depois, Macron 
voltou a ter a mesma atitude, desta vez no funeral do 
Papa Francisco.

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Duplo aniversário

D
epois da Assembleia-Geral Nacional da 
ADFA, realizada em 12 de Abril, na Aca-
demia Militar, cujo balanço está a ser 
feito nas diversas instâncias da nossa As-
sociação, é imperioso dar cumprimento 

às decisões nela tomadas, de acordo com os nossos 
Estatutos e com o hábito enraizado da nossa vivência 
democrática.
Em frente, e sem abdicar das nossas justíssimas rei-
vindicações. E também sem esquecer o nosso pas-
sado de luta e afirmação, e a nossa íntima ligação ao 
processo de democratização do nosso País.
Aproxima-se a data do 14 de Maio, o 51.º aniversário 
da fundação da ADFA. Mais uma vez, mas, desta vez, 
com um significado especial.
Aquando da celebração dos cinquentenários – os do 25 
de Abril e da ADFA – acordou-se, com as mais elevadas 
instâncias nacionais, desde a Presidência da República 
aos Órgãos Governativos, das Chefias Militares aos Par-
tidos Políticos com assento na Assembleia da República, 
que estes cinquentenários seriam a altura ideal para o 
encerramento do contencioso da Guerra Colonial.

Das palavras aos actos vai, ao que parece, um abismo.
Abismo junto ao qual nos encontramos, pela inexo-
rável Lei da Vida, que nos empurra para a cova, e pela 
indiferença e ingratidão que nos relega para a baixa 
prioridade – a antecâmara do esquecimento.
Um povo sem memória é um povo sem alma; não 
merece existir como entidade, mas apenas como um 
número de indivíduos diluído numa massa amorfa, 
ou, pior ainda, sujeito a outra cultura dominante.
Por isso, a recordação de pontos altos da nossa me-
mória recente (em termos históricos) é importante.
Além da comemoração dos 51 anos da devolução ao 
Povo português dos direitos de que estava arredado 
havia quase meio século, comemorou-se o cinquen-
tenário das primeiras eleições livres, marcadas por 
uma afluência às urnas que, infelizmente, nunca 
mais se repetiu.
Este duplo aniversário é algo que nos diz respeito. Es-
tivemos na génese do 25 de Abril, participámos nele e 
no que se lhe seguiu de forma particularmente activa.
Muitas das vitórias alcançadas se devem ao momento 
histórico e ao movimento social que nos foi favorável.

Hoje, a situação mudou, mas a nossa determinação 
não pode mudar.
Por isso, e para que a Terra não esqueça, aqui esta-
mos e estaremos a dar o nosso testemunho, come-
morando, não para festejar estórias do passado, mas 
para lutar no presente.
Aquela “Geração da Rotura”, que encarou as primei-
ras eleições livres um pouco como obra sua, aqui 
está para reafirmar que a luta pelo Reconhecimento, 
pela Reparação e pela Reinserção ainda não termi-
nou.
Que bom seria se apenas tivéssemos que festejar as 
vitórias alcançadas!
Mas não. Porque, como seres humanos, temos o di-
reito à insatisfação – esse motor de todo o progres-
so da Humanidade. E, sobretudo, porque ainda não 
nos foi feita Justiça.
Por isso, vamos comemorar os cinquentenários, que 
para nós não são simples datas.
São marcas nas nossas vidas, e é isso que vamos 
transmitir a quem nos quiser ouvir, ou até a quem 
não nos quiser ouvir - mas terá de faze-lo!

Por Direcção Nacional
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Livre é entender a dor alheia
Livre é entender a dor alheia
Ficando ficando

Livre é não ser deus, mas ser ideia
Sonhando sonhando

Quase tudo às vezes é tão pouco
Quase nada às vezes é ter tanto
Livre é ser a água no deserto
É o infinitamente perto
É não dizer adeus

Livre é ser farol na noite escura
Ficando ficando

Fernando Tordo

E
ra uma vez um estranho personagem, 
que se autoproclamava senhor de tudo 
e de todos. E era tão grande a sua ânsia 
de poder, que ignorava o seu próprio 
ridículo, pois num curto espaço de 

tempo, dizia e desdizia-se a uma velocidade ver-
tiginosa, tendo comportamentos de uma loucura 
muito perigosa.
É certo que estamos a viver num mundo algo alu-
cinante.
As chamadas “redes sociais” têm proporcionado 
comportamentos que ultrapassam o senso-co-
mum, sendo absolutamente indispensável que os 
progenitores, professores e encarregados de edu-
cação exerçam uma vigilância activa e didática, 
no que concerne a este fenómeno cada vez mais 
difícil de compreender, e evitar situações que têm 
repercussões bastante perigosas.
Como é possível que jovens, através das redes 
sociais, marquem encontros de cariz sexual, que 
terminam em violações?
Segundo foi noticiado, as crianças ficarão proibi-
das de usar telemóveis nas escolas.
Os pais não podem nem devem demitir-se das 

suas responsabilidades paternais, exercendo 
sempre uma vigilância pedagógica, que permita a 
integração numa sociedade que se quer pacífica e 
culta, tornando-se um motor de progresso.
É inadmissível a quantidade de vezes que são no-
ticiados acontecimentos que nos deixam abisma-
dos. Já ouvi dizer que são os sinais dos tempos que 
estamos vivendo. Pois, se assim é, está na hora de 
cada um dar o seu contributo para que possamos 
ter uma melhor qualidade de vida.
Como diz a canção de Carlos Alberto Moniz e Ma-
ria do Amparo:
P´ra melhor, está bem, está bem
P´ra pior, já basta assim.
É certo, demasiadas vezes somos confrontados 
com situações que ultrapassam a nossa capacida-
de de entender.
É do conhecimento de todos a situação da Saúde 
no nosso País, sendo por vezes noticiados aconte-
cimentos que nos deixam pasmados.
Recentemente um doente, que por acaso morava 
próximo do hospital onde foi tratado, teve espe-
rar horas pelo transporte para a sua residência, 
e, apesar de ter como regressar, fez mais de uma 
centena de quilómetros, quando morava a pouco 
mais de 20 minutos.
E já que estamos no “capítulo saúde”, como é 
possível estarem tantas “urgências” fechadas?

Cuidado. Muito cuidado.
Algumas universidades portuguesas têm financia-
mento estrangeiro. Um desses “financiadores” são 
os Estados Unidos da América.
Para se efectivar esse contributo, é necessário res-
ponder a um inquérito, com as respostas às se-
guintes perguntas:

- Há comunistas nessa Universidade?
- Há pessoas “diferentes”?
- Há terroristas?
- Há antiamericanos?

Resposta:
- Não, têm lá que chegue!

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional  
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Reunião com associados
A Direcção da Delegação de Lisboa vai realizar uma 
reunião com associados no próximo dia 20 de Maio, 
Terça-feira, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, com a seguinte 
ordem de trabalhos: 
1. Caderno Reivindicativo.
2. Produtos de apoio.
3. Deficientes das Forças Armadas, IASFA, DL 43/76, de 20JAN.
4. Outros assuntos de interesse associativo.

“Comparece, participa, não fiques à espera que os outros 
resolvam os teus problemas, pois estamos a ser atirados 
para o lado, contacta a Delegação de Lisboa”, apela o 
presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Fran-
cisco Janeiro.

Aulas de Yoga
A Delegação de Lisboa informa que estão abertas as 
inscrições para as Aulas de Yoga, sob a coordenação de 
Amândio Figueiredo, às Quartas-feiras, das 15h00 às 
16h00.
Os interessados devem contactar a secretaria da Direc-
ção da Delegação, Isabel Franco, pelos números 217 
512 615 e 932 323 012.

Actividades no Núcleo    
de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos os 
dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, 
informa sobre as actividades em curso: Pintura - Se-
gundas e Sextas-feiras, das 14h00 às 17h00. Informática 
- Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e bordados 

tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 
13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, 
das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, 
das 15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-
-feiras, das 16h00 às 17h00.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está 
equipada com um sistema eléctrico para enchimento 
dos pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo 
aos funcionários. A Delegação de Lisboa disponibili-
za um serviço cada vez mais atento às necessidades 
dos associados.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam 
entregues produtos de apoio, próteses e outros de-
vem contactar a Direcção da Delegação, no sentido 
de intervir para reduzir a morosidade no atendimen-
to dos seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da 
Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, 
pelo telemóvel 919 413 356.

Actualização dos dados   
dos associados
Com o objectivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação 
de Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja 
possível verificar se a ficha de associado se encontra 
completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 
manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 

poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de 
todos.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo reci-
bo, os associados devem conservar o talão do multiban-
co que serve de comprovativo de pagamento.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com 
- 217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@
adfa-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt 
– 217 512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social 
da Delegação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - To-
dos os concelhos do distrito de Lisboa, países afri-
canos de língua oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Dele-
gação - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação

Lisboa
 

Tarde de Fados
A Delegação da Lisboa realizou uma tarde de fados, 
no restaurante Rainha Santa, na Sede Nacional da 
ADFA, em Lisboa, no dia 26 de Abril, a seguir ao al-
moço-convívio com associados, familiares e amigos.
A Direção da Delegação de Lisboa agradece aos fa-
distas e músicos participantes, aos associados, fa-
miliares e convidados por esta tarde para mais tarde 
recordar.
“O convívio foi excelente, no final houve um agrade-
cimento dos presentes como tudo decorreu”, resumiu 
o presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
Francisco Janeiro.

Visita à Delegação
Os representantes do Partido Ecologias “Os Verdes”, o deputado 
municipal de Lisboa Sobreda Antunes e o assessor Pedro Freire, vi-
sitaram a Sede Nacional da ADFA e a Delegação de Lisboa no dia 13 
de Fevereiro.
“A Delegação de Lisboa agradece pelo empenho que tiveram junto da 
Assembleia Municipal de Lisboa sobre o corredor que foi construído 
para as cadeiras de rodas poderem circular com segurança entre a 
ADFA e o Lar Militar”, realçou, na ocasião, o presidente da Direcção 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, que explicou que “a rea-
lização da obra demorou cinco anos e, se não tivesse havido pressão e 
empenho de todos, ainda estaria por concretizar, pois este País demo-
ra muito a fazer algo para quem precisa quanto às acessibilidades”.

Os associados conviveram em mais uma sessão de fados

Os representantes do PEV com os dirigentes da ADFA durante a visita
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O 25 de Abril na Delegação
A 

Delegação do Porto assinalou o 51.º Aniversário do 25 de Abril com um programa que 
teve início logo pela manhã, com a cerimónia do içar da Bandeira Nacional. O evento 
foi encerrado pelas 18h00, com a final da disputa do Troféu “Liberdade”.
Os associados e familiares participaram no hastear das bandeiras, ouvindo o Hino Nacio-
nal. O acto foi de respeito em memória do falecido Papa Francisco, que deixou um legado 
para a Humanidade, alicerçado nos valores da Paz, da Solidariedade e da Fraternidade, 
que vincava serem para “todos, todos, todos”. Por isso, fez todo o sentido comemorar o 25 
de Abril, visto que as celebrações desta data vão ao encontro do seu sentir.
Acabada a cerimónia, foi inaugurada, no Salão Nobre da Delegação, a exposição de peças 
cerâmicas da autoria dos utentes do CACI – Centro de Actividades e Capacitação para a 
Inclusão. A exposição foi muito visitada ao longo da manhã pelos associados e familiares, 
que adquiriram as peças que mais apreciaram. Seguiu-se o almoço-convívio comemo-
rativo, no Restaurante Social, que contou a presença de associados, familiares e algumas 
pessoas da comunidade e que decorreu em ambiente de franca camaradagem.

Para findar este momento, o presidente da Direcção da Delegação, Abel Fortuna, lançou 
um desafio aos presentes, para que expressassem o seu sentir sobre o 25 de Abril e a ADFA. 
Responderam o presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, o associado da Dele-
gação, Joaquim Mano Póvoas, o associado número um, Couceiro Ferreira, e a associada 
Conceição Truta, tendo esta última sublinhado o papel das mulheres no apoio aos seus 
companheiros. Mais tarde, teve lugar o jogo de sueca, que é uma prática de há muitos 
anos na Delegação e que tem o seu momento mais relevante em cada 25 de Abril. O Tor-
neio deste ano teve a participação de equipas constituídas por associados e alguns ele-
mentos da comunidade, tendo sido muito disputado, dado que os seus elementos dese-
javam ser campeões. Apuradas as classificações finais, os resultados foram os seguintes: a 
equipa que se sagrou campeã foi constituída pelos associado Dias Ferreira e um elemento 
da comunidade, António Braga. A equipa que logrou a segunda classificação foi consti-
tuída pelos associados Augusto Santos e Nicolau Azevedo. Mantém-se a regra de que a 
equipa primeira classificada conserva o título de campeã até ao próximo 25 de Abril. 

Porto
 

29.º Encontro dos associados de 
Vila do Conde e Póvoa do Varzim

Os associados conviveram num encontro que ocorre há quase três 
décadas.

Realizou-se, no dia 17 de Abril, o 29º Encontro dos as-
sociados dos concelhos de Vila do Conde e de Póvoa 
do Varzim, que teve a participação de seis dezenas de 
associados e familiares.
O presidente da Câmara Municipal de Vila do Conde, 
Vítor Costa, esteve presente, a convite da ADFA, e ma-
nifestou a sua satisfação “pela honra de estar perante 
os associados e familiares”, tendo oferecido uma salva 
com a seguinte mensagem: “Homenagem da Câmara 
Municipal de Vila do Conde à Associação dos Deficientes 
da Forças Armadas – Delegação do Porto, no 29.º Con-
vívio Anual, realizado em Vila do Conde. Celebração do 
espírito de união, resiliência, camaradagem. A comuni-
dade vila-condense honra a vossa coragem e serviço à 
Pátria”.
O encontro decorreu em ambiente de camaradagem e 
de franca amizade, expressas na forma como convive-
ram uns com os outros, o que fez fortalecer o espírito 
associativo.
Estiveram também presentes o presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, 
que fez uma intervenção sobre a ADFA, e António San-

tos, membro da Direcção da Delegação do Porto, sendo 
ainda de realçar que a organização foi da responsabili-
dade dos associados Albino Maia, Joaquim Sousa e Do-
mingos Duarte Silva, os quais se esmeraram para que 
tudo corresse bem, o que foi plenamente alcançado.

Informações úteis
Serviços associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Associa-
tivo e Social – Edifício do “Palacete-Cor-de-Rosa”, com 
entrada pela Rua Pedro Hispano.
Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.por-
to@adfa.org.pt
Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agenda-
mento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt
Serviço de Apoio Social 
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 
e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt
Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, todos os dias úteis, 
das 12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206
Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205
Departamento de Apoio Integrado 
Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.dai@
adfa.org.pt
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: Hidroginástica/Hidroterapia; Expressão e 
Dimensão Plástica; Movimento e Funcionalidade; Edu-
cação para a Saúde e Cidadania; Capacitação Digital; 
Estimulação Cognitiva; Expressão Psicomotora; Rit-
mos e Sons; Golfe para Todos; e Dinâmicas de Grupo.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante entrevista de avaliação.

Quotas
Estamos já no ano de 2025 e muitos associados ainda 
não regularizaram o pagamento das quotas respeitante 
ao ano de 2024. Por isso, apelamos a que o façam e, em 
caso dúvidas relativamente a anos anteriores, contac-
tem o Serviço de Apoio ao Associado da Delegação do 
Porto.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Direc-
ção de Delegação, por escrito, por telefone ou pessoal-
mente, no Serviço de Apoio Social.

Tome Nota
Contacte o Serviço de Apoio ao Associado três meses 
antes de caducar o seu cartão de deficiente militar ou 
da ADM (Assistência Médica e Medicamentosa).
Quando renovar o seu cartão ADM (Assistência Médica 
e Medicamentosa), deverá passar pelo seu Centro de 
Saúde, para que procedam ao registo do novo número 
de beneficiário.
Participe nas reuniões descentralizadas quando for 
convocado, para que esteja mais informado sobre a 
vida associativa.
Envolva-se na vida associativa, pois é uma forma de 
defender os seus direitos e de conviver em sã camara-
dagem.

Foto 1 - Momento do hastear das bandeiras; Foto 2 – Almoço-convívio com associados, familiares e amigos; Foto 3 – Os vencedores do Torneio “Liberdade”.
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Bragança

Almoço de aniversário
A Delegação de Bragança comemora este ano “50 
anos de existência, de luta e persistência pelos direi-
tos dos deficientes militares” e convida os associados 
e familiares a participarem na celebração que vai 
realizar-se no dia 22 de Junho, Domingo, com um al-
moço-convívio em local a informar posteriormente.
Aos associados que queiram e possam inscrever-se, 
a Delegação apela a que o façam até ao próximo dia 
13 de Junho.
“A Direcção da Delegação de Bragança agradece os 
todos os associados que queiram participar, para que 
este dia possa ser um convívio aprazível para todos”, 
salienta o presidente da Direcção da Delegação de 
Bragança, Domingos Seca.

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Convívio associativo
A Delegação de castelo Branco informa que está em 
preparação a realização de um convívio, com um almo-
ço organizado pelo associado Manuel Ribeiro.
Este convívio será realizado no próximo dia 28 de Ju-
nho, Sábado, na Associação Cultural e Recreativa Ami-
gos das Giesteiras, em Giesteiras Cimeiras, freguesia 
de Sobreira Formosa, concelho de Proença-a-Nova.
“Aceita o convite da tua Delegação e vem participar 
com a tua família e amigos, neste que vai ser um agra-
dável convívio”, apela o presidente da Delegação, João 
Mangana.
Da ementa constam: entradas – pataniscas de baca-
lhau, queijo manteiga e azeitonas; almoço: sopa de 
peixe, bacalhau à Giesteiras e carne de porco à portu-
guesa; sobremesa: fruta e doce; bebidas: água, sumos, 
vinho e café.
O preço por pessoa é de 25,00 euros para adultos e as 
crianças até aos nove anos não pagam.
Os associados interessados podem inscrever-se na De-
legação ou através dos números de telefone 918 675 108 
ou 932 601 630, até ao dia 23 de Junho.
A Delegação apresenta uma referência para a localiza-
ção do convívio.

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pa-
gamento e que informem a Delegação no dia da trans-
ferência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Coimbra

51.º Aniversário     
da Delegação de Coimbra
No próximo dia 22 de Junho, Domingo, a Delegação de 
Coimbra irá realizar o almoço de comemoração do seu 
51.º aniversário no Restaurante “Os Patinhos”, em La-
deira dos Caiados, Carapinheira. As coordenadas GPS 
são: 40°11’37.6″N 8°39’30.7″W.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos 
os associados, familiares e amigos a estarem presentes 
neste convívio associativo de unidade e coesão, “de-
monstrando mais uma vez o espírito participativo e soli-
dário para com a Delegação”, para que possamos todos, 
em conjunto, passar um dia muito feliz.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos convi-
dados, associados, familiares e amigos, seguindo-se o 
almoço.
As inscrições podem ser efectuadas junto da Delegação 
de Coimbra, até 16 de Junho, Segunda-feira. O preço 
por pessoa é de 30,00 euros, para adultos, e de 15,00 eu-
ros, para crianças dos seis aos dez anos. Para crianças 
até aos cinco anos, o convívio é gratuito.

Actividade associativa
A Delegação de Coimbra da ADFA participou, até ao dia 
25 de Abril, nas seguintes actividades:
- No dia 22 de Abril, numa Palestra, na Escola Alice 

Gouveia, em Coimbra, com quatro turmas;
- No dia 23 de Abril, na Escola EB 2/3, de Ceira, com 

quatro turmas;
-  No dia 24 de Abril, em nova Palestra, na Escola Alice 

Gouveia, em Coimbra, com três turmas. No mesmo 
dia, realizou-se outra Palestra, com projecção de fo-
tografias da Guerra Colonial, na Escola EB Carlos de 
Oliveira, em Febres- Cantanhede, com duas turmas.

-  No dia 25 de Abril, deslocação a Águeda, em repre-
sentação do presidente da Direcção Nacional, nas co-
memorações locais do 25 de Abril.

A Delegação vai estar também, no próximo dia 21 de 
Maio, numa Palestra e Exposição Fotográfica na Escola 
Secundária José Estêvão, em Aveiro.
Além destas actividades, a Delegação de Coimbra parti-
cipou nas comemorações do 114.º Aniversário do Cen-
tro de Saúde Militar de Coimbra, que tiveram lugar no 
dia 19 de Março, e ainda no 101.º Aniversário do Núcleo 
de Coimbra da Liga dos Combatentes, que se realizou 
no dia 16 de Abril, na Sala D. Afonso Henriques, no 
Convento de S. Francisco, em Coimbra.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2025 é de 
84,00 euros. Para o efeito, basta contactar previamente a 
Delegação através dos números 917 770 241, 239 814 644 
ou do endereço secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e pro-
ceder ao respectivo pagamento, através do IBAN PT50 
003507400000436853067, identificando-o com o núme-
ro de associado. Existem duas transferências por iden-
tificar, efectuadas para o IBAN da Delegação de Coim-
bra: uma, em Janeiro de 2022, e outra, em Julho de 2024. 
Neste sentido, apela-se aos associados que contactem a 
Delegação, caso ainda não tenham recebido o recibo re-
ferente ao pagamento das quotas.

Famalicão

Informações aos associados
A Delegação de Famalicão alerta os associados que as 
informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.

Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto nos primeiros e nos terceiros Sá-
bados de cada mês.

A Direcção da Delegação

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quotas, 
que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede da 
Delegação, ou através de cheque ou por transferência 
bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1, 
conta do BPI. O valor das quotas para o ano de 2025 con-
tinua a ser de 84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agra-
dece o envio de comprovativo de pagamento para o 
endereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.
pt ou por informação telefónica.

Serviços clínicos
Na Delegação existe o serviço clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00.
As marcações das consultas podem ser feitas para o 
endereço electrónico ou telefone da Delegação. As 
consultas são de Medicina Geral e Familiar, com o 
médico, Dr. Ricardo Lemos. A Delegação apela a to-
dos os associados e familiares que usufruam deste 
serviço, para que, sempre que possível, dêem conti-
nuidade a este serviço clínico na Delegação.

Porto
 

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) 
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Validade de cartões
A Delegação de Famalicão realça a importância da ve-
rificação da validade dos cartões ADM do seu agrega-
do familiar e também dos cartões de DFA, PPI, GDFA e 
GDSEN. A solicitação de renovação dos mesmos deve 
ocorrer com, pelo menos, três meses de antecedência.
A Delegação realça que a renovação deve ser efectua-
da após contacto prévio com os serviços da Delegação, 
para informação sobre quais os documentos necessá-
rios para esse processo.

Faro

Almoço de Aniversário
A Direcção da Delegação de Faro anunciou que vai rea-
lizar o seu tradicional almoço-convívio de Aniversário, 
no próximo dia 17 de Maio, pelas 12h30, no Restauran-
te Austrália, em Vale da Venda, Faro. “Contamos com a 
presença dos nossos associados e familiares neste evento 
e pedimos que façam a marcação para o número de te-
lefone 289 828 515”, saliente a Direcção da Delegação.

Donativo à Delegação
Os Órgãos Sociais da Delegação de Faro da ADFA agra-
decem o donativo do associado n.º 18.288, António Eu-
sébio Conceição dos Santos.
“Este donativo representa um importante apoio para a 
nossa Delegação”, referem os dirigentes.

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Setúbal

Prosseguindo com Setúbal
A adesão, neste primeiro mês, dos nossos associados da 
área de Setúbal à nova forma de relacionamento que, por 
agora, pusémos em prática, demonstra, para já, o termos 
que continuar a prestar-lhes esse tipo de apoio e acompa-
nhamento, pois se nos afigura estar a corresponder às suas 
necessidades mais importantes.
Os associados têm vindo a aproximar-se, seja para paga-
mento de quotas, renovação de cartões de Deficiente Mi-
litar ou da ADM, com perguntas que, até com recurso a 
contacto com os profissionais da Sede, se vão resolvendo, 
e existe até quem apareça somente no intuito de trocar al-
guns dedos de conversa com quem, ido da Sede Nacional, 
ali se apresenta para lhes proporcionar ajuda.
Durante o mês de Maio, e em princípio, estará sempre pre-
sente, nas correspondentes Quartas-feiras, o funcionário 
António Cardoso, e recordamos que, neste mês, a sua com-
parência se fará nos dias 7, 14, 21 e 28, sempre com total 
disponibilidade para vos prestar qualquer tipo de auxílio.
Caros associados, continuem a aparecer que outras ac-
tividades encontraremos para compartilharmos o gos-
to de estar juntos e equacionar soluções para os proble-
mas novos que nos vão preocupando e afligindo.

A DN

Viseu

Secretário de Estado adjunto e da Defesa Nacional    
inaugura Monumento em homenagem aos combatentes
Concelho de Vouzela

No Dia do Combatente, assinalado a 9 de Abril, o 
concelho de Vouzela prestou homenagem aos com-
batentes da região, com a inauguração de um Mo-
numento evocativo aos que tombaram na Primeira 
Grande Guerra e na Guerra Colonial, numa cerimó-
nia presidida pelo secretário de Estado adjunto e da 
Defesa Nacional (SEADN), Álvaro Castello-Branco, 
que contou também com a presença do presidente da 
Câmara Municipal de Vouzela, Carlos Oliveira, do re-
presentante do Regimento de Infantaria 14, de Viseu, 
major Luís Silva, do presidente do Núcleo de Viseu 
da Liga dos Combatentes, António Gabriel, dos ve-
readores da Autarquia, de presidentes de junta, entre 
outras individualidades, entre a população em geral e 
os antigos combatentes.
O SEADN, Álvaro Castello-Branco, referiu-se ao Mo-
numento como “uma homenagem às gerações dos 
nossos avós e dos nossos pais, que combateram por 
Portugal na Europa, em África e no Atlântico na Gran-
de Guerra, e em África e na Índia, nas décadas de 60 e 
70, para defesa da Pátria e dos territórios à sua res-
ponsabilidade”.
“Em particular, lembramos e prestamos tributo públi-
co a todos os militares do Concelho de Vouzela, que, de 
forma patriótica e abnegada, se mostraram disponí-
veis a servir e dar a vida pela nossa pátria e pela ban-
deira nacional. Entre elas destaco a guerra em África 
durante mais de uma década, pela sua relação com o 
dia de hoje e pelas infinitas memórias que aquele tem-
po transporta e pelas cicatrizes que muitos desses com-
batentes ainda carregam”, acrescentou o governante. FO
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O Monumento está localizado junto à antiga estação 
ferroviária de Vouzela um “ponto de partida para 
tantos jovens, rumo ao desconhecido”, explicou o au-
tarca de Vouzela.
Para o edil, o Monumento “é um símbolo perene da 
memória e gratidão da nossa terra para com aqueles 
que, com bravura e sentido de dever, serviram nas 
guerras que marcaram o século XX. A sua inaugura-
ção é uma homenagem singela, justa e sentida a to-
dos os combatentes, lembrando os que tombaram 
e os que, tendo regressado, carregaram e carregam 
para sempre as marcas físicas e emocionais desses 
conflitos”.
Salientou que a obra é um “testemunho vivo da nossa 
memória e do nosso compromisso de nunca esquecer”.
Na cerimónia realizou-se também a deposição de 
uma coroa de flores, com o toque de homenagem aos 
mortos e a bênção, pelo pároco Ricardo Oliveira, ter-
minando com a entoação do Hino Nacional.

Opinião

Assembleia-Geral de Delegação
A Delegação de Viseu realizou a sua Assembleia-Geral 
da Delegação, debatendo os diversos pontos em agen-
da, entre os quais o Caderno Reivindicativo da ADFA, 
de que falamos de toda a família deficiente militar das 
Forças Armadas, sendo de considerar a definição no 
que consiste à pensão de deficiente das Forças Arma-
das: “a pensão de reforma extraordinária ou pensão 
de reforma por invalidez devidas aos militares consi-
derados deficiente das Forças Armadas (DFA), consiste 
numa prestação pecuniária de natureza essencialmen-
te indemnizatória, como reparação dos danos físicos e 
morais, que incapacitaram ou incapacitam o cidadão 
português no serviço militar, em situação de perigo, em 
campanha ou m situação equivalente”. Consta o que se 
afirma no DL 43/76, de 20JAN, e Regime de Previdên-
cia da Função Pública - Guia do Utente- Caixa Geral de 
Aposentações. Sempre defendemos o que está escrito e 
consta nas leis, disso demos a conhecer à Direcção Na-
cional da altura, a quem dissémos do nosso desagrado 
desde que o Governo decidiu alterar a actualização das 
pensões dos DFA pelo IAS - Indexante de Apoio Social, 
o qual foi majorado em mais 35%, para fazer justiça aos 
deficientes das Forças Armadas. Com isto, as pensões 
dos DFA passaram a ser actualizadas pelo IAS, em vez 
de ser, como consta nas leis, pelo Salário Mínimo Na-
cional, e, como se afirma, ainda está em vigor.
Disto, e sem medos, temos chamado a atenção de todas 
as Direcções Nacionais. Se está em vigor, porque não 
se faz cumprir a lei ao Governo e este à CGA? Tem-se 
afirmado, ao longo dos anos, que a CGA é um “Estado 
dentro do Estado”, mas esta também cumpre as leis que 
são feitas e aprovadas pela Assembleia da República e 
pelo Governo de Portugal.
Assim, como foi proposto pela Direcção de Delegação, 
que, em Assembleia-Geral de Delegação, decidiu apro-
var e fazer cumprir o que consta no DL 43/76, de 20JAN 
e Regime de Previdência da Função Pública da Caixa 
Geral de Aposentações, actualização das pensões dos 
deficientes das Forças Armadas pelo Salário Mínimo 
Nacional, bem como Prestação Suplementar de Invali-
dez. Ser real, é na verdade o caminho certo para o su-

cesso de nós próprios e dos que representamos e solici-
tam a nossa colaboração. Ser forte, acreditar, defender 
e propor o que é justo é o caminho para o bem-estar de 
todos e cada um! Acredita e vencerás!
João Gonçalves, presidente da Delegação de Viseu

Dia do Combatente
A Direcção da Delegação divulgou a notícia, através do 
Jornal ELO, sobre a ida ao Mosteiro da Batalha, no dia 
9 de Abril, Dia do Combatente. Acontece que, por não 
haver inscrições por parte da ADFA, ninguém da Dele-
gação se deslocou ao Mosteiro da Batalha.
Neste mesmo dia fez a Delegação estar representada na 
inauguração de um Monumento em Homenagem aos 
Combatentes, na Vila de Vouzela, mandado erigir pela 
Câmara Municipal, junto da Estação Ferroviária, de 
onde partiram os combatentes para os diversos teatros 
de guerra, em Angola, Moçambique e Guiné Bissau (ver 
notícia nesta página).
Assim, Vouzela faz parte dos que sabem reconhecer 
os seus, que serviram e deram a vida pela Pátria, con-
tinuando assim a fazer cumprir a história de Portugal

Batalha de La Lys
Por convite da Liga dos Combatentes - Núcleo de Viseu, 
no dia 11 de Março, com a celebração de uma missa e 
deposição de coroa de flores, junto ao Soldado Desco-
nhecido, foram assinalados os 107 anos da Batalha de 
La Lys, onde o “Soldado Milhões” se destacou, como 
grande herói que, com esforço, dedicação e glória, hon-
rou e dignificou a Bandeira Portuguesa, como natural 
das Beiras e militar do RI 14.
Parabéns ao Núcleo da Liga dos Combatentes!

Visita ao IASFA-CAS Viseu
Foi no dia 2 de Março que a Direcção da Delegação de 
Viseu se deslocou ao IASFA de Viseu, numa visita de 
cortesia e de trabalho, a qual serviu para cumprimen-
tar todos, realçando a bela cooperação existente entre o 
IASFA e a ADFA, que torna muito mais prático e célere 
o trabalho prestado aos beneficiários, e que garante um 

cumprimento da sua missão de apoio social mais eficaz 
aos deficientes das Forças Armadas e sua família.
Este encontro e parceria que existe desde a criação do 
IASFA em Viseu, há cerca de 20 anos, serve para refor-
çar a cooperação entre as duas Instituições, cujo acto 
ficou assinalado pela entrega da Medalha dos 50 Anos 
de ADFA ao director, coronel Lúcio Campos, tendo 
também o IASFA feito uma oferta à ADFA.

Férias da Delegação
No próximo período de 11 a 29 de Agosto, as instalações 
da Delegação de Viseu vão estar fechadas para férias. O 
mesmo vai acontecer no período de 22 a 31 de Dezembro.
Neste período, para qualquer contacto urgente, os inte-
ressados podem comunicar com o presidente da Direc-
ção da Delegação, João Gonçalves, através do número 
919 356 741.

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus asso-
ciados a terem as quotas em dia para poder continuar 
a trabalhar por melhores condições de vida para todos 
os associados.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência bancá-
ria para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor 
das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 
euros por ano.

Serviços associativos
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30, até à preparação e digitalização dos processos e 
registo informático.
Os contactos podem ser efectuados para os números 
232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através do 
endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação
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O Estatuto Editorial do ELO  pode ser consultado em 
www.adfa-portugal.com/redaccao-elo/
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Observatório da Deficiência e Direitos Humanos

Apresentação do Relatório         
“Pessoas com Deficiência em Portugal”

O
s dados do Relatório “Pessoas com 
Deficiência em Portugal – Indicado-
res de Direitos Humanos 2024” fo-
ram apresentados pelo Observatório 
da Deficiência e Direitos Humanos 

(ODDH - ISCSP - Universidade de Lisboa), no dia 
24 de Abril, em Lisboa, numa sessão pública que 
decorreu no ISCSP, no Auditório Óscar Soares Ba-
rata, também com transmissão online, via Zoom. 
A oitava edição do Relatório ODDH apresentou, 
pela primeira vez, uma análise detalhada da des-
pesa com protecção social na deficiência. Os da-
dos disponibilizados pelo Eurostat demonstram 
que, em 2022, apenas 1,58% do Produto Interno 
Bruto (PIB) português foi gasto com a protecção 
social de pessoas com deficiência, comparado aos 
1,87% do PIB da média dos países da UE. Em Pari-
dade de Poder de Compra, desde 2015, a despesa 
nacional registou uma diminuição de -0,24 pontos 
percentuais (p.p.), superando o nível de retracção 
da média europeia (-0,11 p.p.). A disparidade na 
despesa com protecção social à deficiência, entre 
Portugal e a média dos países da EU, tem vindo a 
agravar-se: de 0,16 p.p. em 2015 para 0,29 p.p. em 
2022.
Entre 2015 e 2022, Portugal aumentou em apenas 
14% a despesa com protecção social de pessoas 
com deficiência. Na média dos países da UE, a des-
pesa no mesmo período foi incrementada em 23%.
Entre 2015 e 2023, o risco de pobreza manteve-se 
consistentemente mais elevado nos agregados fa-
miliares de pessoas com deficiência. Há ainda um 
agravamento do fosso entre os agregados de pes-
soas com e sem deficiência, que aumentou de 9,8 
p.p., em 2015, para 10,7 p.p., em 2023. Embora a 
criação da Prestação Social para a Inclusão (PSI) 
em 2017 tenha representado um reforço relevante 
no sistema de protecção social (atingindo 154.421 
beneficiários em 2023, um aumento de 623% des-
de a sua implementação) os dados demonstram 
que o risco de pobreza ou exclusão social se man-
tém consistentemente mais elevado nos agrega-
dos familiares de pessoas com deficiência, agra-
vando-se em função da severidade da deficiência.
O Relatório ODDH 2024 avança ainda, como nas 
edições anteriores, com a análise de indicadores 
em mais três áreas: trabalho e emprego, educação 
e discriminação e acesso à justiça.

Trabalho e Emprego
Em 2022, verificou-se uma evolução positiva na 
taxa de emprego das pessoas com deficiência 
em Portugal (65%), reflectindo um aumento de 
6,3 pontos percentuais face a 2020. Pela primei-
ra vez, verificou-se igualdade na taxa de emprego 
de mulheres e homens com deficiência (65%). No 
entanto, persiste uma diferença significativa (14,7 
p.p.) entre as taxas de emprego das pessoas com 
deficiência (65%) e das pessoas sem deficiência 

(79,7%), apesar da mesma registar uma queda ao 
longo dos anos.
Em relação à taxa de desemprego, embora, em 
2022, se tenham verificado melhorias face a 2021 
(-2,4 p.p.), em Portugal, o desemprego entre as 
pessoas com deficiência (14,7%) continua a ser 
mais elevado do que entre as pessoas sem defi-
ciência (9,1%).
Os dados sobre colocações do IEFP não revelam 
um incremento significativo na contratação das 
pessoas com deficiência em Portugal. Em 2024, 
houve 1.097 colocações de pessoas com defi-
ciência inscritas como desempregadas ao longo 
do ano, correspondendo a 7% do total destes de-
sempregados em dezembro do mesmo ano (n = 
15.589). Os dados do Balanço Social (GEP) mos-
tram que apenas 0,72% do total de recursos hu-
manos das empresas do sector privado com mais 
de dez colaboradores eram pessoas com deficiên-
cia. Já o Boletim de Estatísticas de Emprego Pú-
blico (DGAEP) revela que 3,2% dos trabalhadores 
do sector público eram pessoas com deficiência. 
Apesar da reduzida prevalência de trabalhadores 
com deficiência, ambos os índices têm vindo a re-
gistar crescimentos gradativos.

Educação
No ano lectivo de 2022/2023 foram mobilizadas 
medidas de apoio à aprendizagem e à inclusão 
para 88.682 alunos, representando 7,4% do total 
de alunos a frequentar o Ensino Público em Por-
tugal continental. A maioria dos alunos apoiados 
eram rapazes (63%), evidenciando uma sub-re-
presentação feminina (37%).
O abandono escolar precoce continua a ser mais 
frequente entre alunos(as) com deficiência. Em 
2022, a taxa de abandono escolar precoce em 
alunos(as) com deficiência (entre os 18 e os 24 
anos) em Portugal era de 21,4%, muito acima da 
taxa de abandono escolar de alunos(as) sem defi-
ciência da mesma faixa etária (5,9%).
No Ensino Superior, o número de estudantes com 
deficiência situou-se, no ano lectivo de 2023/2024, 
em 4.063, o que representa um aumento de 8,3% 

face ao ano anterior. Quanto ao número de pes-
soas com deficiência diplomadas, embora conti-
nue muito abaixo do número de pessoas que fre-
quentam o ensino superior, tem conhecido um 
reforço expressivo desde 2018/2019 (+68,2 %).
Foram ainda atribuídas 1.534 bolsas de estudo a 
estudantes com deficiência no ano 2023/24, um 
acréscimo de 18,5% em relação ao ano lectivo an-
terior e de 88,2% comparativamente a 2019/2020. 
Em relação a adaptações e recursos de apoios 
disponibilizados verifica-se que, em 2023/2024, 
a maioria das instituições de ensino superior 
(78,9%) dispunha de regulamentação específi-
ca para estudantes com necessidades educativas 
especiais, sendo esta mais frequente no ensino 
privado (61,3%). Cerca de três quartos dos estabe-
lecimentos de ensino superior indicaram possuir 
condições de acessibilidade nos edifícios.

Discriminação e acesso à justiça
Foram registadas 349 queixas por discriminação 
com base na deficiência ou risco agravado de saú-
de. Este número permanece consideravelmente 
inferior aos valores observados entre 2017 e 2021, 
período em que o número anual ultrapassava, com 
frequência, as 1.000 ocorrências. Esta diminuição, 
mais do que reflectir uma eventual melhoria do 
problema da discriminação, pode indicar uma 
quebra de confiança nos mecanismos existentes 
para tratar desses casos. Das queixas tratadas pelo 
INR, I.P. no ano de 2023, apenas dois processos re-
sultaram em decisão condenatória, tendo 147 sido 
arquivados. O Estado mantém-se como o princi-
pal alvo de reclamações por adopção de práticas 
ou medidas consideradas discriminatórias, segui-
do das matérias das acessibilidades — tanto nos 
transportes como no meio edificado — e da edu-
cação.
Em relação ao acesso à justiça, verificou-se que 
em 2023 houve um número ligeiramente superior 
de internados inimputáveis em instalações psi-
quiátricas não prisionais, como determina o DL 
n.º 70/2019.
Encontram-se igualmente disponíveis, dados re-
lativos à instauração de novos processos judi-
ciais de internamento compulsivo nos tribunais 
de primeira instância, em Portugal. Entre 2015 e 
2022 observou-se um aumento acentuado destes 
processos. No entanto, em 2023, verificou-se uma 
redução significativa do indicador, com menos 
1.025 processos (-30%). Esta diminuição poderá 
estar associada à revisão da Lei de Saúde Mental, 
que adopta uma abordagem centrada nos direitos 
humanos e incentiva um modelo de cuidados em 
saúde mental comunitária.
O relatório ODDH será disponibilizado na secção 
“Publicações ODDH”, no website em https://oddh.
iscsp.ulisboa.pt/.

(Fonte: site do ODDH)
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António Pereira Neves, presidente da Direcção Nacional, em entrevista ao ELO

Tempo de afirmação e de mobilização
O presidente da Direcção Nacional da ADFA, António Pereira Neves, falou com o ELO e explica aos leitores quais são os pontos fortes do mandato 
associativo dos OSN, e mais concretamente a DN. Uma conversa que passa pela afirmação dos direitos de todos os deficientes das Forças 
Armadas, através do novo Caderno Reivindicativo, e de tudo aquilo que faz parte da estratégia definida no Programa de Acção do Executivo 
que preside aos destinos da Associação. Na consciência de um esforço associativo que exige fibra, tenacidade e temperança, em tempos que 
não se afiguram fáceis, o presidente da ADFA anuncia uma renovação para garantir a continuidade do vigor e do legado da Associação.

Texto e fotografias de Rafael Vicente

ELO – Depois da realização da AGNO, em 12 de 
Abril, a exactamente seis meses da Tomada de 
Posse destes Órgãos Sociais Nacionais (OSN), o 
que que dizer aos associados sobre as delibe-
rações da Assembleia-Geral e, concretamente 
sobre o novo Caderno Reivindicativo (CR)?

António Pereira Neves (Presidente da DN) – Antes de 
mais, salientar que o Caderno Reivindicativo ema-
nado desta última AGNO surge do aperfeiçoamento 
das versões que anteriormente foram sendo aprova-
das, num documento prático e objectivo e também 
realista, fruto de um esforço iniciado logo após a 
nossa Tomada de Posse, no grupo de trabalho criado 
para o efeito, composto pelos Órgãos Sociais Nacio-
nais (OSN), com coordenação da Direcção Nacional 
(DN), e pelas Direcções das Delegações de Lisboa e 
Porto, sendo assessorados pelas juristas nacional e 
da Delegação do Porto.
Sobre a AGNO, considero que correu muito bem, 
com fluidez e agilidade nos trabalhos. O diálogo foi 
positivo e profícuo. Naquele que consideramos o 
ponto mais sensível e também mais participado da 
ordem dos trabalhos, a aprovação do novo CR, assim 
como do Relatório Operacional e Contas de 2024, são 

a evidência de que avançamos decididamente, sem 
hesitar, na nossa vida associativa e na nossa missão 
de ajudar a encerrar da melhor forma o dossier da 
Guerra Colonial.
Queremos resolver os processos pendentes e já temos 
agenda marcada com a tutela, muito embora esse traba-
lho constante de contacto e apresentação vá continuar, 
desde a apresentação do novo CR ao Executivo cessante, 
à apresentação e debate com o novo elenco governativo, 
desde logo o Ministério da Defesa Nacional.
O novo CR também resulta das reuniões realizadas 
com o MDN e outras Entidades, e da nossa percep-
ção sobre a sensibilidade do Governo para as nossas 
questões. Estamos firmemente convictos de que o 
novo modelo de CR aprovado, na sua veemência e as-
sertividade, defende melhor as nossas reivindicações. 
Acreditamos que em reuniões futuras, com o ministro 
cessante e com a Defesa Nacional do novo Executivo, 
se ultrapasse as dificuldades que têm surgido.
A defesa dos nossos justos direitos como deficientes 
militares está assente numa apresentação assertiva, 
concreta, específica e fundamentada em estudo e previ-
são de custos, para criar as soluções que desejamos.
A coerência e a verdade da nossa estratégia não deixam 
margem para dúvidas. Pedimos que seja aplicada a lei 

em vigor, ou seja, o DL 43/76, 20 JAN, aos que esperam 
essa resposta. Andamos a lutar por isto há cinco déca-
das. Houve algumas conquistas no campo da legislação 
mas entrou-se num período de adiamento das soluções, 
em que subsistem casos de mais difícil resolução.
De cada vez que muda o Governo ou que, durante a 
Legislatura, se renova o ministro da Defesa, ou que há 
eleições na ADFA, a Associação apresenta o seu CR, 
pelo que deve já existir um enorme arquivo destes do-
cumentos no seio das entidades oficiais com as quais 
nos relacionamos.
Quando a ADFA foi recebida pelo presidente do IAS-
FA, propusemos a criação de um grupo de trabalho 
entre a Associação e o Instituto. Fomos há pouco tem-
po informados de que já foi constítuida essa equipa 
de trabalho para abordar alguns temas críticos e que a 
sua primeira reunião terá lugar muito em breve.

ELO - Esta DN está em funções desde Novem-
bro do ano passado, estando a pôr em prática os 
conteúdos do Programa de Acção apresentado 
a sufrágio nas últimas eleições da ADFA. Quais 
são os próximos passos da Associação? Quais as 
linhas orientadoras e estratégicas do trabalho a 
realizar neste mandato? Pode concretizar quais 
as reivindicações legislativas em causa?

APN - Estamos plenamente conscientes da projec-
ção e responsabilidade que são assumidos por estes 
OSN, celebrados que acabam de ser os 50 Anos da 
ADFA, mas igualmente cientes dos constrangimen-
tos que a idade, o futuro e o agravamento das defi-
ciências já acarretam a todos nós. Propusémos ao 
todo associativo o nosso Programa Eleitoral, agora 
Programa de Acção, na continuidade da seriedade 
com que servimos a Associação no passado manda-
to, na intenção de prosseguir e afinar os caminhos 
que percorremos, e que se centram num conjunto de 
objectivos que passo a explicar:
- Dar espaço e voz, nos OSN e OSD, às nossas asso-
ciadas viúvas, entre elas as viúvas dos grandes defi-
cientes militares, com incentivo e incremento da sua 
intervenção na dinâmica e reivindicação em defe-
sa dos seus direitos, depois de elas, quantas vezes, 
terem deixado as suas carreiras profissionais para, 
substituindo-se ao Estado, terem dado aos seus 
companheiros bem-estar, dignidade e amparo;
- Manter, por força das disposições do DL 43/76, 
20JAN, do DL 167/2005, 23 SET, e da PRT 1034/2009, 
11SET, permanente alerta e vigorosa intervenção, 
em relação a todo o tipo de dificuldades, más prá-
ticas ou omissões existentes nas diversas estruturas 
dos Serviços de Saúde Militar, seja na eficiência e 
prioridade no atendimento em consultas ou outro 
tipo de tratamentos, tal como intervir intensamente 
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contra a desnecessária morosidade na prescrição e 
atribuição de material protésico e restantes meios de 
apoio, com vigilante e eficaz cuidado na sua qualida-
de e posterior controlo médico;
- Consolidar e obter direitos que, embora o pano de 
fundo desta vertente assente no trabalho já elabora-
do pela AGNO e CN, serão ‘pedras de toque’ as ma-
térias legislativas pendentes e que têm merecido pro-
gresso por parte de recentes decisões governamentais 
e acórdãos favoráveis dos tribunais superiores:
A clarificação do conceito de “Campanha” (n.º 2 do 
artigo 1.º do DL 43/76, 20JAN), de molde a por ele 
serem abrangidos os deficientes militares que obti-
veram as suas deficiências nas zonas operacionais 
das três frentes da Guerra Colonial, pugnando-se 
junto do ministro da Defesa Nacional, para que, nos 
termos do artigo 19.º daquele mesmo DL, proceda 
à correspondente ampliação; a decisão que deveria 
abranger os deficientes militares e as suas viúvas, 
ambos com pensões degradadas e que, por com-
paração, deveriam ser equiparadas, no mínimo, ao 
valor do Complemento Solidário para Idosos, deter-
minado pelo DL 35/2024, 21MAI, entrado em vigor 
e definido pela PRT 154-A/2024/1, 22MAI, dos mi-
nistérios das Finanças e do da Solidariedade e Segu-
rança Social; a aplicação da Remuneração Mínima 
Mensal Garantida (RMMG) à Prestação Suplementar 
de Invalidez (Subsídio de Terceira Pessoa), prevista 
no artigo 11.º do DL 43/76, 20 JAN, tal como dispõe 
o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 380/2024, 
com força de Lei e produzido em 14 de Maio de 2024; 
e o modo de processamento nas pensões e reformas 
extraordinárias dos DFA, a partir de Julho de 2024, 
relativamente a equiparação constante dos artigos 
9.º e 12.º do DL 43/76, 20JAN, e correspondentes aos 
aumentos do Suplemento da Condição Militar.
Temos que colocar essas e outras questões, para que 
não fiquem resolvidas apenas pela solução biológi-
ca, com a nossa morte.
Há um problema de falta de humanização do nosso 
sistema de apoio aos deficientes militares. E não só 
a falta de humanização, há também a perda da me-
mória histórica, pois a Guerra Colonial terminou há 
51 anos e as suas consequências humanas, as suas 
vítimas militares, ainda perduram. Hoje, os quadros 
médicos ou jurídicos e de outras áreas já não são os 
que viveram os tempos da Guerra Colonial e a nova 
geração de técnicos superiores e de dirigentes já não 
está tão familiarizada com o que foi a guerra e os seus 
resultados. Nas escolas, nota-se o mesmo. Como são 
cumpridos os programas das disciplinas de Histó-
ria sem alusão à Guerra Colonial e ao 25 de Abril? A 
ADFA está disponível para esse encontro com as ge-
rações mais novas, de alunos e de professores, como, 
aliás, o ELO já tem noticiado. As sessões que a ADFA 
tem promovido e realizado nas escolas do nosso País 
são a melhor forma de avivar a memória e as cons-
ciências sobre o que foi a Guerra Colonial e a forma 
como também esteve na génese do 25 de Abril e da 
criação da ADFA, nos primeiros tempos do Portugal 
democrático e livre.

ELO - Sobre os grandes projectos da ADFA, a nível 
nacional e das Delegações, o que pode informar?

APN – Temos que equacionar a actualização dos 
valores reais do património acumulado pela ADFA, 
preparando a sua situação futura, face à necessidade 
da respectiva continuidade ao serviço da Associação, 
ou de outra forma de utilização dos que se mostrem 

francamente desnecessários ou inadequados, como 
afirmámos no Programa de Acção.
A nossa idade é já avançada, próxima dos 80 anos, e 
as Delegações sofrem agora da perda de saúde dos 
seus dirigentes e da redução do número de associa-
dos e, por consequência, da quotização que garantia 
a sustentabilidade de toda a estrutura associativa. 
Recorrendo ao ELO, há algum tempo, fizémos o le-
vantamento do número de associados falecidos até 
31 de Dezembro de 2023 e estimámos, por defeito, 
que são cerca de três mil.
Nas AGNO, a participação vai decrescendo, assim 
como nas actividades de celebração dos nossos ani-
versários nacionais e das Delegações.
Também nos preocupa muito o financiamento e a 
sustentabilidade da estrutura da ADFA no seu todo.
Quanto aos nossos Serviços Médicos Nacionais 
(SMN), estão em permanente adaptação. Se pode-
mos continuar a ter um serviço que, de forma mais 
prática, possa atender os nossos associados, tan-
to melhor. As especialidades existentes, bem como 
a parceria estabelecida para o efeito, devem servir 
prioritariamente os associados e tudo deve adaptar-
-se à realidade do tempo em que vivemos.
Relativamente à vida associativa, vamos criar um 
novo departamento na ADFA - o Serviço Associativo - 
que servirá para apoiar os associados de todos o País, 
quando se deslocarem a Lisboa, por exemplo, com li-
nhas de contacto dedicadas, até para apoiar também 
as próprias Delegações que venham a necessitar do 
auxílio directo da Sede Nacional. No todo associativo, 
queremos garantir que ninguém fica para trás.
Outra área a desenvolver, num projecto de continui-
dade e melhoria, é a comunicação interna e externa 
da Associação. O nosso jornal ELO, o site institucio-
nal e mesmo os nossos perfis nas principais redes 
sociais e no Youtube devem ser renovados grafica-
mente e tornar-se ainda mais apelativos, com infor-
mações muito variadas e interactivas. Os seus con-
teúdos informativos também devem ser ampliados, 
pois a comunicação é muito importante para que o 
trabalho da nossa equipa no todo nacional seja pro-
fícuo e dê bons resultados. Temos que definir muito 
bem o que pretendemos informar e como queremos 
comunicar, para dentro e para fora da ADFA.
As Delegações são uma outra prioridade, é claro. 
Lutamos com diversos problemas emergentes, mas 

temos que, também nesta área tão relevante, agilizar 
a nossa capacidade auto-crítica, o nosso raciocínio 
lógico e o nosso espírito crítico, construtivamente, 
para fazer evoluir o que é necessário e urgente em to-
dos os pólos da nossa Casa. A Delegação de Setúbal, 
por exemplo, a primeira que carece de administração 
directa por parte da DN, actualmente abre as suas 
portas aos associados e à comunidade uma vez por 
semana, não deixando ninguém sem resposta. É para 
isso que queremos criar o tal novo Serviço Associati-
vo, para o qual futuros “delegados” possam reportar e 
assim melhor respondermos às necessidades que se 
apresentarem. Esses delegados serão os agentes lo-
cais a criar através da futura revisão estatutária que, 
em complementaridade com as Delegações em pleno 
funcionamento, possam vir a responder associativa-
mente para manter em funcionamento as estruturas 
que já não tenham dirigentes ou funcionários. Assim 
preservamos o todo nacional a funcionar integral-
mente. Sobre os projectos do Instituto de Reabilitação 
ADFA, em estudo na Delegação do Porto, ou para a 
Quinta das Camélias, em Lisboa, não vou aqui entrar 
em pormenor, pois são matérias muito complexas, a 
tratar nas nossas reuniões estatutárias (CN e AGNO), 
sempre tendo em mente o legado que a ADFA pretende 
deixar à Sociedade Portuguesa e aos vindouros.
Resumindo, todos os projectos que pretendemos de-
senvolver ou criar têm que estar em conformidade com 
o ADN da ADFA.

ELO - Sobre a revisão estatutária, o que podem os 
associados esperar?

APN – É outra prioridade para o nosso mandato. O 
nosso Programa de Acção ou Plano Estratégico, se 
quisermos chamar-lhe assim, sublinha a relevância 
das alterações que urge concretizar nos Estatutos da 
ADFA. No seu conteúdo afirmamos que iremos “con-
tribuir empenhadamente na retoma do processo da 
revisão estatutária, no intuito da adequação da orgâ-
nica e estruturas da ADFA às actuais e futuras necessi-
dades, atendendo à real situação, idade e mobilidade 
dos seus associados” e que, “tão prontamente quanto 
aquele processo esteja concluído”, iremos adequar as 
estruturas e logística da Sede e Delegações da ADFA 
à capacidade de gestão dos associados, que prosse-
guem em dificuldade de mobilidade, tal como na po-
tenciação das afecções, físicas e psíquicas, com que a 
Guerra Colonial nos marcou.
As Delegações são quem mais sofre com o desfasa-
mento entre os Estatutos da ADFA em vigor e a ac-
tualidade. Penso, pessoalmente, que a realidade de 
agora nada tem que ver com a de há 50 anos…
Neste momento, faltam quadros dirigentes, e agora, 
com a inevitável diminuição da quotização, surgem 
as dificuldades financeiras.
Temos que continuar a ser rigorosos, principalmente 
na gestão do todo associativo e nesta altura de retrac-
ção. Temos que viver de acordo com os Estatutos, que 
têm mesmo que ser modernizados e renovados. Agra-
decendo a todos os dirigentes que garantiram, até 
hoje, a vida e a dinâmica associativas, temos que evo-
luir e ajustar também as Delegações à realidade ac-
tual. Algumas Delegações já não apresentaram candi-
datos aos seus Conselhos de Delegação e a Delegação 
de Setúbal não tem Órgãos Sociais neste mandato.
A Sede Nacional carece de uma constante interven-
ção em termos de manutenção e de conservação e, 
até nesta área associativa, tem que ser aproveitado, 
em todas as suas potencialidades, o esforço para a 
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revisão estatutária, pois as pessoas já não conse-
guem vir à ADFA com toda a facilidade e têm que 
sentir-se confortáveis numa Casa que é para elas. A 
revisão estatutária já tem trabalho feito, nos últimos 
meses, e temos que avançar para a concretização.

ELO - Quanto às questões ligadas à saúde dos 
deficientes militares e ao Hospital das Forças 
Armadas, que problemas subsistem e que con-
tactos têm sido realizados para melhorar as 
condições de vida e de saúde dos associados e 
deficientes militares em geral? Como avalia a 
prestação do Estado em relação à situação espe-
cífica dos deficientes das Forças Armadas?

APN - Na ADFA, e porque a Associação por vezes tem 
necessidade de substituir-se ao Estado na prestação 
de cuidados de saúde e outros serviços aos deficien-
tes militares, defendemos o aperfeiçoamento da ges-
tão e dessa prestação, por parte dos Serviços Médicos 
Nacionais, lançando novos serviços, consultas e tra-
tamentos, e ainda a adaptação do espaço onde eles 
se encontram localizados no prazo de cinco anos, de 
acordo com a legislação em vigor;
A atribuição de próteses ou outros produtos de 
apoio, como as ajudas técnicas, por exemplo, é ur-
gente e não pode esperar meses ou anos. Quem pre-
cisa não pode ficar refém da falta de prótese, detido 
numa imobilidade forçada, sem autonomia, vendo 
adiadas a sua dignidade e cidadania.
Somos cerca de dez mil cidadãos com deficiências 
específicas que, como todos os portugueses, não po-
demos ficar à espera de soluções que tardam.
No Hospital das Forças Armadas (HFAR), falta mais in-
formação sobre os nossos processos, o que condiciona 
um atendimento mais assertivo por parte dos médicos 
e pessoal clínico. Esperamos que as especialidades no 
HFAR estejam ao nível das nossas necessidades e da 
nossa especificidade como deficientes militares. Es-
tamos disponíveis para continuar a trabalhar com a 
Direcção do HFAR para esse efeito. Os nossos Serviços 
Médicos Nacionais, que funcionam nas instalações da 
Sede Nacional, em Lisboa, são a evidência de que, por 
vezes, a ADFA tem que substituir o Estado e as Unida-
des de Saúde Militar nos cuidados a que os associados 
e deficientes militares em geral têm direito. O Sistema 
se Saúde Militar está já demasiadamente congestiona-
do para responder prontamente às nossas necessida-
des, com os agravamentos das nossas deficiências e 
com a gravidade da nossa condição de saúde, própria 
da idade avançada que já alcançámos.

ELO - O PADM continua a dar resposta às ques-
tões dos fornecimentos de próteses e outros 
produtos de apoio aos deficientes militares?

APN - O Plano de Acção para Apoio aos Deficientes 
Militares (PADM) responde essencialmente aos ca-
sos mais vulneráveis que a sua rede técnica de con-
tactos vai detectando. O fundamental é o Ser Huma-
no. Não podemos perder a nossa dignidade, mesmo 
quando, sem intencionalidade, nos pequenos gestos 
do dia-a-dia, é posta em causa, quando nos tratam 
sem essa sensibilidade e sem o reconhecimento da 
nossa especificidade. Não somos coisas, somos pes-
soas, e temos direito à nossa dignidade, indepen-
dentemente das características e especificidade das 
nossas deficiências. Repito que não podemos permitir 
que, por exemplo, um deficiente militar paraplégico ou 
tetraplégico fique à espera dos produtos de apoio que 

lhe garantem a autonomia e a dignidade. Assim como 
quanto aos que são amputados, quando lhe falham as 
próteses ou ortóteses, e que ficam numa espécie de 
“prisão domiciliária”, enquanto a morosidade arrasta 
o seu problema a um nível impensável e inaceitável. Há 
que continuar em busca de soluções para melhorar de-
sempenhos e resultados, mesmo no âmbito do PADM.
Não podemos deixar esquecer que estivémos na Guerra 
Colonial e que ninguém se preocupou com as conse-
quências humanas desse em serviço militar obrigatório.

ELO - Como caracterizaria o futuro próximo da 
ADFA? Que trabalho está a ser feito para a trans-
missão do legado da Associação?

APN – Para que cheguemos às soluções é preciso 
coesão e participação associativas. A ADFA está viva, 
mas só pode continuar a ser forte com a participação 
activa dos seus associados e suas famílias.
Vamos ter que fazer remodelações na estrutura asso-
ciativa. Não podemos enfiar a cabeça na areia, pois 
as nossas Delegações já dão sinais das dificuldades 
emergentes, fruto da idade avançada dos seus diri-
gentes, da falta de novos candidatos para a sua go-
vernação e de uma redução da quotização, pelo fale-
cimento de tantos camaradas, ao longo dos últimos 
anos, factores que nos fragilizam aos poucos.
Temos que agir, para que o fim não seja abrupto e para 
que o nosso legado seja serenamente transmitido aos 
vindouros, com o reconhecimento e respeito que sem-
pre merecemos da Sociedade Portuguesa e das suas 
Instituições civis e militares e Órgãos de Soberania.
Recordo-me, com alguma saudade histórica, mas 
sem o chamado saudosismo, de quando éramos jo-
vens e disponíveis para darmos o nosso contributo. 
Fomos por Portugal fora espalhar a ADFA e congregar 
esforços, na luta pelos nossos direitos. Como referi há 
dias, no jantar comemorativo do 25 de Abril, na Sede 
Nacional, “a ADFA fez pedagogia e fez com que a Socie-
dade Portuguesa nos olhasse de frente, como homens, 
como militares e como deficientes das Forças Arma-
das”. Tudo nos pesa agora, desde a idade à saúde. Mas 
não desistiremos e nunca nos daremos por vencidos 
na nossa missão de reivindicar o nosso merecido re-
conhecimento e justa reparação moral e material.
O nosso Programa de Acção prevê a adaptação às 
actuais e futuras realidades associativas, das instala-
ções da Sede e Delegações, pugnando para que to-
das elas se mantenham abertas, mas com dirigentes 
e quadros de pessoal ajustados às reais carências e 
procura dos associados. Propõe ainda um desejado 
incremento da dinâmica e empenhamento dos diri-

gentes nacionais que, por força da eventual dificul-
dade da congregação de elementos para apresenta-
ção de listas candidatas aos futuros actos eleitorais 
regionais, tenham que assumir, a partir da Sede Na-
cional, a gestão associativa e o apoio pessoal aos as-
sociados residentes nessas áreas.
Pretendemos proporcionar a intensificação da sensibi-
lidade e interesse solidário dos dirigentes nacionais e 
das Delegações para que, com a colaboração dos servi-
ços sociais, se acorra às necessidades dos associados já 
retidos em casa, por evolução das suas incapacidades e 
redução da sua autonomia e mobilidade.
Especificando ainda mais, queremos incentivar, jun-
to das Delegações, a prática dos encontros e conví-
vios associativos, continuando a comemoração dos 
seus cinquentenários, tal como os que se tornaram 
referência para a ADFA: o da fundação do ELO, ocor-
rida em 23 de Novembro de 1974; o da Luta, iniciada 
em 20 de Setembro de 1975, e posterior publicação 
do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro.
No quadro da nossa comunicação interna e externa, 
vamos aligeirar, inovar, aprofundar e expandir a in-
formação, a todos os níveis e plataformas, desde a re-
novação da imagem e conteúdos do ELO, ao site ins-
titucional e redes sociais da ADFA; vamos continuar a 
nossa parceria com o Ministério da Defesa Nacional, 
no que se refere ao projecto “Repositório da Memória-
-Contributos para a História de Portugal”; vamos for-
talecer a parceria com a Câmara Municipal de Vila 
Nova de Famalicão e com o Externato Infante D. Hen-
rique, no que concerne ao Museu da Guerra Colonial.

ELO - Como vai a ADFA viver o período do seu 
51.º Aniversário? Como vão ser as celebrações, 
uma vez que estão marcadas eleições legislativas 
para 18 de Maio?

APN – As actividades de celebração do 51.º Aniversá-
rio da ADFA estão quase aí. A Sessão Solene Come-
morativa, em 14 de Maio, pelas 15h00, e decorrerá no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional, em Lis-
boa, entre muitos convidados, associados, familiares 
e amigos, presidida por uma alta entidade a definir.
Contamos com a participação activa dos nossos as-
sociados, para fazer deste dia uma data memorável, 
no início de um novo ciclo político e na afirmação 
e defesa dos nossos inalienáveis direitos como defi-
cientes das Forças Armadas.
Nós, os filhos da guerra continuamos firmemente 
empenhados em fazer valer os nossos legítimos di-
reitos e a nossa cidadania plena, no processo de en-
cerramento definitivo do dossier da Guerra Colonial.
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Dia do Combatente

A 
ADFA participou nas cerimónias evocati-
vas do Dia do Combatente e do 107.º Ani-
versário da Batalha de La Lys, na Igreja e 
no Mosteiro de Santa Maria da Batalha, 
no dia 9 de Abril, num evento presidido 

por Marcelo Rebelo de Sousa, Presidente da Repúbli-
ca e Comandante Supremo das Forças Armadas.
Também estiveram presentes o ministro da Defesa 
Nacional, Nuno Melo, e o chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, general José Nunes da 
Fonseca, entre outras altas entidades civis e militares. 
A Associação foi representada pelo presidente da Di-
recção Nacional, António Pereira Neves.
A cerimónia iniciou-se com uma eucaristia pelos 
combatentes falecidos, celebrada pelo Bispo das For-
ças Armadas e de Segurança, D. Sérgio Dinis.
Após a prestação de honras militares e da passagem 

de revista às forças em parada pelo Chefe do Estado, 
seguiram-se os discursos do presidente da Liga do 
Combatentes (LC), general Chito Rodrigues, do mi-
nistro da Defesa Nacional e do Presidente da Repúbli-
ca. A cerimónia incluiu também a imposição de con-
decorações a diversas individualidades e um desfile 
militar, que integrou os guiões e estandartes de nú-
cleos da LC e de associações de antigos combaten-
tes, entre os quais se destacou a bandeira da ADFA, 
transportada pelo associado Daniel Vieira.
No final do evento, teve lugar a deposição de coroas 
de flores junto ao Túmulo do Soldado Desconhe-
cido, na Sala do Capítulo do Mosteiro da Batalha, 
numa homenagem aos falecidos, a que se seguiu a 
entoação do Hino Nacional, pelo coro da Cruz Ver-
melha Portuguesa.

RV

A ADFA participou nas cerimónias com a sua bandeira e cumprimentou o ministro da Defesa Nacional e o Presidente da República

O associado Daniel Vieira
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Assembleia-Geral Nacional Ordinária

ADFA renova Caderno Reivindicativo

O
s associados reunidos em Assembleia-
-Geral Nacional Ordinária (AGNO), no 
dia 12 de Abril, no Auditório Marquês 
de Sá da Bandeira, na Academia Mili-
tar, na Amadora, aprovaram, por maio-

ria, o novo Caderno Reivindicativo (CR) e o Relatório 
Operacional e Contas referentes ao ano de 2024.
Aprovados, pela maioria dos associados, com 155 
votos a favor, e com uma abstenção, o Relatório 
Operacional do Conselho Nacional e o Parecer so-
bre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos a 
2024, foi então apresentado o Relatório Operacio-
nal e Contas da DN, referentes ao ano de 2024, sen-
do também apreciado o Parecer do Conselho Fiscal 
Nacional (cujos documentos foram integralmente 
publicados na última edição do ELO).
Concluído o período de intervenções e respondidas 
as questões apresentadas pelos associados, proce-
deu-se à votação. Com 150 associados a favor, o Re-
latório Operacional e Contas da DN foram aprova-
dos por maioria, com seis abstenções.
No ponto relativo ao Caderno Reivindicativo, foi 
apresentada uma proposta de reformulação daquele 
documento, que foi lida pelo presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral (MAGN), Joaquim Mano Póvoas. 
O ELO reproduz, na íntegra, o novo CR nesta edição.
O documento apresentado alinha os vários assun-
tos que constituem as principais reivindicações 
da ADFA, bem como as propostas de resolução ou 
medidas a tomar pelas entidades a quem compete 
a decisão de encerrar definitivamente o dossier da 
Guerra Colonial.
Foi referido pela DN que o grupo de trabalho cons-
tituído para a elaboração deste documento foi for-
mado pelos Órgãos Sociais Nacionais/Direcção Na-
cional, pelas Delegações de Lisboa e Porto e pelas 
juristas nacional e da Delegação do Porto, e que o 
seu trabalho se iniciou logo a seguir à Tomada de 
Posse dos OSN. Pretendeu-se que o Caderno Rei-
vindicativo seja “pragmático e objectivo” e “realis-
ta”, contendo o fundamental dos problemas dos 
deficientes militares. FO
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Minuto de silêncio em homenagem aos associados falecidos

Mesa da Assembleia-Geral-Nacional

Direcção Nacional Conselho Fiscal Nacional
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Caderno Reivindicativo
Aprovado pelos associados reunidos em AGNO, em 12 de Abril de 2025

1. Deficientes em serviço de campanha com menos de 
30% de desvalorização

 Nos termos do DL 43/76, de 20JAN, são consi-
derados Deficientes das Forças Armadas (DFA) 
os cidadãos que “sacrificando-se pela Pátria, se 
deficientaram ou se deficientem no cumprimen-
to do serviço militar”, em resultado de acidente 
ou doença ocorrida em serviço de campanha ou 
campanha, em circunstâncias directamente re-
lacionadas com o serviço de campanha, como 
prisioneiros de guerra, na manutenção da ordem 
pública, na prática de acto humanitário, de de-
dicação à causa pública ou em situação de risco 
agravado equiparável a campanha, dos quais re-
sulte um grau de incapacidade igual ou superior 
a 30%.

 São também considerados DFA, para efeitos do 
DL 43/76, de 20JAN, os automaticamente con-
siderados nos termos do artigo 18.º, nomeada-
mente os assim qualificados ao abrigo do DL 
210/73, de 9MAI, não sendo exigível qualquer 
grau de incapacidade.

 A transição do DL 210/73, de 9MAI, para o DL 
43/76, de 20JAN, originou situações gravemente 
discriminatórias pelo simples facto do processo 
de qualificação demorar mais tempo a ser con-
cluído e daí resultar uma diferenciação não ra-
zoável entre os deficientes militares que foram 
feridos no mesmo acidente ou em datas próxi-
mas, mas anteriores ao DL 43/76, de 20JAN, e 
também por na tramitação do processo não ter 
sido sempre aplicada a lei vigente à data dos fac-
tos.

 Reivindicação: Que lhes seja reconhecida a 
qualificação automática como DFA, ao abrigo 
do DL 43/76, de 20JAN, com o consequente di-
reito à actualização da pensão indexada à do 
militar no activo do mesmo posto e à atribui-
ção de abono suplementar de invalidez, além 
dos restantes direitos dos DFA.

2. Deficientes em serviço
2.1. As pensões que os deficientes em serviço (pen-

sionistas de invalidez e GDFA) auferem são in-
feriores ao valor do Indexante de Apoios Sociais 
(IAS), pelo que se entende de justiça adoptar 
medida legislativa no sentido de minimizar as 
assimetrias que se verificam nos diferentes esta-
tutos jurídicos aplicáveis aos deficientes milita-

res, nomeadamente quanto ao valor das pensões 
indemnizatórias que auferem, que estabeleça 
que os deficientes em serviço não podem auferir 
pensão inferior ao valor do IAS, actualizando-se 
todas as que se encontrem abaixo deste valor.

 A atribuição aos deficientes em serviço de pen-
são nunca inferior ao valor do IAS permitirá, as-
sim, assegurar uma vida de menor dependência 
e maior dignidade e atenuar as diferenças entre 
os vários estatutos jurídicos dos deficientes mili-
tares.

 Reivindicação: Que as pensões dos deficientes 
em serviço de menor valor sejam permanen-
temente actualizadas para o montante do IAS 
(actualizado anualmente, sendo o valor para 
2025 de 522,50€), pretendendo-se que as pen-
sões tenham como valor mínimo, anualmen-
te, o montante do IAS.

2.2. Os deficientes militares em serviço, abrangidos 
pelo Estatuto da Aposentação e DL 240/98, de 
7AGO, com grau de incapacidade inferior a 60%, 
continuam a não dispor do reconhecimento do 
abono suplementar de invalidez, o que é injus-
to e gera desigualdade, uma vez que as razões 
que fundamentam esta compensação também 
se verificam da mesma forma em relação a estes 
deficientes militares e que, por outro lado, o seu 
quantitativo assenta no princípio da proporcio-
nalidade, que implica maior justiça na sua atri-
buição a todos os deficientes militares, uma vez 
que o montante conferido varia face às maiores 
ou menores necessidades de acordo com o grau 
de incapacidade de cada um.

 A extensão da atribuição do abono suplementar 
de  invalidez a estes deficientes militares é uma 
medida que lhes possibilitará assegurar uma 
vida de menor dependência e maior dignidade e 
permite atenuar as diferenças entre os vários es-
tatutos jurídicos dos deficientes militares.

 Reivindicação: Atribuição do abono suplemen-
tar de invalidez, calculado pelo IAS majorado, 
aos deficientes com desvalorização inferior a 
60% (o IAS majorado para 2025 é de 705,37€).

2.3. Os DFA têm a faculdade de, a todo o tempo, re-
querem a revisão do processo, após a data da 
fixação da pensão, dentro de determinados li-
mites.

 A situação de deficiente militar em serviço foi 
originada por lesões e ou doenças ocorridas/ad-
quiridas/agravadas no cumprimento do serviço 
militar, muitos em situação de perigo ou perigo-
sidade agravada.

 Esta situação não é menos credora, por parte do 
Estado, de especial atenção e reconhecimento, 
estando, assim como os DFA, sujeitos a significa-
tivos agravamentos das suas lesões e ou doenças.

 Entende-se que esta questão não se poderá res-
tringir apenas ao estabelecimento de um prazo, 
perentório, para a revisão de processo por agra-
vamento das lesões e ou doenças, mas antes à 
deficiência, independentemente da sua nature-
za, e consequente agravamento do seu grau de 
desvalorização, uma vez que a revisão do proces-
so se justifica pela necessidade de adaptar even-
tuais alterações do grau de incapacidade face à 
evolução do estado de saúde do deficiente militar.

 Reivindicação: A possibilidade dos deficientes 
em serviço (pensionistas de invalidez e GDFA) 
requererem, a todo o tempo, a submissão a 
junta médica sempre que haja agravamento 
das lesões e ou doenças.

3. Pensão de sobrevivência e pensão de preço de sangue
 A atribuição destas pensões visa assegurar e 

compensar o nível de vida do cônjuge ou unido 
de facto sobrevivo, sendo a única fonte de rendi-
mento na grande maioria dos casos.

 Grande parte dos cônjuges ou unidos de facto 
sobrevivos substituiu-se ao Estado no apoio ao 
deficiente militar, foram efectivamente as suas 
cuidadoras, abdicando de carreiras profissionais 
ou empregos compatíveis, e após a morte do de-
ficiente militar, de cuja pensão dependiam, che-
gam a ficar na completa dependência de tercei-
ros, após a morte do deficiente militar.

 As pensões de sobrevivência e de preço de san-
gue atribuídas há mais tempo encontram-se de-
gradadas em relação às actuais.

 Reivindicação: Que as pensões das viúvas de 
menor valor sejam permanentemente actualiza-
das para o montante do IAS (actualizado anual-
mente, sendo o valor para 2025 de 522,50€), pre-
tendendo-se que as pensões tenham como valor 
mínimo, anualmente, o montante do IAS.

Amadora, 12 de Abril de 2025

O presidente das MAGN realçou que, segundo a DN, 
depois de aprovado o novo CR, vão ser iniciadas ac-
ções de continuação de contacto com o Executivo 
cessante, e de apresentação ao novo Governo, atra-
vés do Ministério da Defesa Nacional, depois das 
eleições legislativas de 18 de Maio, assim como a 
todas as outras Entidades civis e militares e Órgãos 
de Soberania.
A maioria de 153 dos 156 associados presentes 
aprovou, com três abstenções, o novo Caderno Rei-
vindicativo da ADFA.

No último ponto da ordem dos trabalhos, dedicado 
a outros assuntos de interesse da ADFA, a DN lem-
brou que o MDN divulgou que já estão formados 
os juristas que integram a task force para deliberar 
sobre a qualificação como Deficiente das Forças 
Armadas, sabendo-se que o ministro Nuno Melo 
anunciou que o prazo para conclusão dos processos 
(com qualificação ou não) vai passar para 60 dias.
O presidente da DN destacou ainda a necessidade 
de realizar uma revisão estatutária uma vez que “a 
realidade dos Estatutos em vigor já não se ajusta à 

actualidade da Associação”, sendo necessário con-
tinuar o trabalho rumo à renovação dos Estatutos 
da ADFA.
A AGNO terminou com um voto de agradecimento 
à Academia Militar, pela cedência gratuita do espa-
ço para realização da Assembleia-Geral, aprovado 
por unanimidade e aclamação.

RV
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Exposição e jantar-convívio   

25 de Abril na ADFA

N
o dia 24 de Abril, a ADFA celebrou o 25 de 
Abril com a inauguração de uma exposição 
alusiva aos 50 anos das primeiras eleições li-
vres e democráticas em Portugal e com um 
jantar-convívio, no restaurante Pastelaria 

Rainha Santa, na Sede Nacional, em Lisboa.
Os associados, familiares e amigos juntaram-se para a 
pequena cerimónia de inauguração da exposição “Demo-
cratizar – Descolonizar – Desenvolver”, que ficará patente 
no Átrio da Sede Nacional até ao dia 16 de Maio.
Desta exposição consta informação histórica, escrita e 
fotográfica proveniente do Arquivo da ADFA, do ELO e da 
Fundação Mário Soares e Maria Barroso.
Neste acervo informativo, que está agora disponível para 
visitas, estão também incluídas muitas primeiras páginas 
do ELO, que informavam os associados e leitores do que 
ia acontecendo no País, há 50 anos, por alturas em que a 
população portuguesa foi convocada a eleger, pela pri-
meira vez em liberdade e democracia, os 250 deputados 
que, no Palácio de S. Bento, e durante quase um ano, se-
riam a Assembleia Constituinte que haveria de apreciar, 
debater e instituir como lei, as linhas mestras da Consti-
tuição da República Portuguesa.
Nesta exposição mostra-se o período de quase um ano 
de actividade da Assembleia Constituinte, que levou a ser 
aprovado o DL 43/76, de 20JAN, e que englobou momen-
tos históricos que foram vividos intensamente, como o 
chamado Verão Quente ou Período Revolucionário em 
Curso (PREC), com a radicalização política dos Governos 
Provisórios, a Luta dos Deficientes das Forças Armadas 
(20 de Setembro), o 25 de Novembro, e as segundas elei-
ções livres e democráticas, que instituíram o primeiro 
Governo Constitucional, e mais tarde, as primeiras elei-
ções democráticas para Presidente da República.

Jantar comemorativo
Depois de passarem pela exposição recém-inaugurada, 
os participantes dirigiram-se ao jantar-convívio, no res-
taurante da Sede Nacional. Ouvia-se em fundo canções 
de intervenção e outras, do tempo da Revolução.
Estiveram presentes, entre associados, familiares e ami-
gos, dirigentes dos Órgãos Sociais Nacionais e da Delega-
ção de Lisboa.
António Pereira Neves, presidente da DN, na sua inter-
venção, lembrou os primeiros tempos depois da Revolu-
ção de Abril e da criação da ADFA, alertando que “tudo o 
que foi conquistado nessa altura corre o perigo da falta de 
memória e reconhecimento, pois as nossas escolas esque-
cem-se de ensinar sobre a nossa história recente”. Afirmou 
ainda que “a História de Portugal precisa de transparên-
cia de verdade, para que não seja esquecido o nosso sacri-
fício na Guerra Colonial”. Recordou ainda que, ao longo 
destes 51 anos, “a ADFA fez pedagogia e fez com que a so-
ciedade nos olhasse de frente, como homens, como mili-
tares e como deficientes das Forças Armadas”. Terminou, 
apelando à participação e à coesão associativa, para que, 
especialmente no momento actual, “o nosso legado seja 
transmitido aos vindouros, com o reconhecimento e res-
peito que sempre merecemos”.
Entre intervenções e poemas, fez-se o brinde ao aniver-
sário da Revolução que libertou Portugal para a Demo-
cracia.

RV Inauguração da exposição. Jantar-convívio, com palavras de celebração pelo presidente da DN.
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Lisboa

Finalmente, a justa homenagem!

A
o início de tarde de 25 de Abril, a Câ-
mara Municipal de Lisboa promo-
veu, finalmente, a justa e merecida 
homenagem à “Celeste dos Cravos” 
que, há 51 anos e ao dar aos solda-

dos vindos da Escola Prática de Cavalaria, de 
Santarém, em vez de cigarros, a doçura de cra-
vos, que seriam colocados nos canos das armas, 
acabou por espargir ao mundo o nome daquela 
graciosa flor à portuguesa “Revolução de Abril”.
A feliz evocação de tal acção, consumada pelo 
descerramento de uma placa alusiva ao acto e 
lastimavelmente acontecida pouco tempo de-

pois do falecimento de Celeste Caeiro, nascida 
na cidade de Lisboa, ocorreu no exacto local 
onde o facto aconteceu, na conjugação da Rua 
do Carmo e o Rossio, e na sua inscrição ficou a 
figurar uma quadra de um poema mais amplo, 
que a sua autora, Rosa Guerreiro Dias, amavel-
mente dedicou a Celeste: “És somente portugue-
sa/Uma mulher em tantas mil/Mas irás ser com 
certeza/Mulher dos cravos de Abril”.
Após o descerramento daquela insígnia, houve 
sentidas alocuções relativas à personalidade e 
bondade da homenageada, começando por Mi-
guel Coelho, presidente da Junta de Freguesia 

de Santa Maria Maior, que realçou o facto do 
gesto que se evocava ter ali ocorrido, o que lhe 
transmitia orgulho de “ser na sua freguesia que 
se produzia esta gratificante evocação”.
A intervenção de fundo coube à neta de Celeste, 
Carolina Caeiro Fontela, que abraçou a grande-
za e disponibilidade permanentes de sua avó, 
numa declaração afectuosa e entrecortada pela 
elevada emoção, pois recordou as referências 
de dignidade e seriedade que colheu dos ensi-
namentos que dela recebeu, valores que tam-
bém transmitira a Helena, sua mãe.
A Autarquia de Lisboa, entidade promotora des-
ta homenagem, esteve representada pelo seu 
presidente, Carlos Moedas, que, rodeado da ve-
reação olissiponense, referiu a educação sólida 
que recebera, até à juventude, da sua ascendên-
cia e criação alentejanas. Parafraseando tam-
bém a neta de Celeste Caeiro, frisou ainda que 
muitas vezes, ao contrário do que geralmente 
se pensa, são singelos e humildes actos, como 
aquela entrega de cravos, que logram dar a volta 
e mudar o Mundo!
Neste simbólico e interiorizado evento, a ADFA 
esteve representada pelo secretário da Direcção 
Nacional, Cândido Patuleia Mendes.

Oeiras

Sentir a Revolução

P
or convite do presidente da Câmara 
Municipal de Oeiras e do chefe do Es-
tado-Maior do Exército, a ADFA par-
ticipou, no dia 10 de Abril, na inaugu-
ração da exposição imersiva “Sentir a 

Revolução”, no Centro Cultural Palácio do Egip-
to, em Oeiras. O edil Isaltino Morais e o CEME, 
general Eduardo Mendes Ferrão, percorreram, 
com os convidados, entre os quais o presidente 
da Direcção Nacional da ADFA, António Pereira 
Neves, todos os espaços da exposição. O Mu-
nicípio de Oeiras, em parceria com o Exército 
Português, organizou a mostra, no âmbito das 
comemorações dos “50 anos do 25 de abril de 
1974 – o dia em que Portugal mudou”.

A exposição “Sentir a Revolução” levará os visi-
tantes numa viagem sensório-documental pelo 
ambiente e sons dos acontecimentos que con-
duziram Portugal ao 25 de Abril de 1974, desde 
a repressão do Estado Novo, à Primavera Mar-
celista e à Guerra Colonial, e às questões cor-
porativas dos oficiais milicianos que serviram 
de gatilho à saída dos militares para a rua, ali-
mentados pela vontade “de inventar um outro 
destino para Portugal”, como descrevia Eduar-
do Lourenço, também ali citado. Com entrada 
livre, a exposição “Sentir a Revolução” vai estar 
patente ao público de 11 de Abril a 9 de Agos-
to, de Terça-feira a Sábado, entre as 11h00 e as 
17h00, no Centro Cultural Palácio do Egipto, em 

Oeiras, e, embora encerre em dias feriados, vai 
ser possível visitá-la no dia 25 de Abril.
Na rua Comandante Cordeiro Castanheira, jun-
to ao antigo Quartel dos Bombeiros de Oeiras, 
junto do Palácio do Egipto, está patente a ver-
tente exterior da exposição, que inclui três dos 
veículos mais carismáticos da coluna militar do 
25 de Abril: uma Chaimite, uma Berliet Trama-
gal e um Mercedes Unimog.
Após a assinatura de um Protocolo de Colabo-
ração entre a Câmara Municipal de Oeiras e o 
Exército Português, seguiram-se as interven-
ções do CEME e do presidente da CM Oeiras, 
finalizando o evento com um convívio.

RV

O CEME e o autarca de Oeiras visitam a exposição, com os convidados. A Guerra Colonial também está ali representada.
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O autarca de Lisboa e a neta de Celeste durante a cerimónia de homenagem
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Carlos Matos Gomes

Carlos Matos Gomes, no aniversário da ADFA, em 17 de Maio de 2022

N
o desaparecimento de um Capitão de Abril e 
grande Amigo da ADFA, o ELO presta-lhe justa 
homenagem e recorda o antigo colaborador e 
escritor que, nos anos de 1997 a 1999, assinando 

com o seu pseudónimo Carlos Vale Ferraz, brindou os leito-
res com artigos de referência.
O ELO também destaca a sua presença nos momentos es-
peciais da ADFA, especialmente os aniversários, lembrando 
o dia 17 de Maio de 2022, data em que fez uma intervenção 
na Sessão Solene Comemorativa que a todos impressionou.
Ficará também sempre na história editorial portuguesa pela 
obra em co-autoria com o também Capitão de Abril e Amigo 
da ADFA, Aniceto Afonso, lançando, na então Editorial No-
tícias, a grande obra de referência sobre a Guerra Colonial, 
em fascículos semanais que depois foram transformados 
em livro que milhares de leitores possuem com estima.
Homem de palavras certeiras, deixou nada por dizer quanto 
aos deficientes das Forças Armadas e a sua participação an-
tes, durante e depois da Revolução de 25 de Abril.
Faleceu na madrugada de 13 de Abril último, com 78 anos, 
no mês da alegria e da liberdade, da democracia e da cida-
dania plena.
“Partiu sereno e com músicas de Abril”, como referiu a fa-
mília, ao comunicar o seu falecimento.
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, 
na nota de condolências, recordou a sua “vida de inter-
venção cívica e pedagógica muito diversificada e intensa, 
sempre na defesa dos valores porque se batera há mais de 
cinco décadas”.
Nascido a 24 de julho de 1946, em Vila Nova da Barquinha, 
Carlos Matos Gomes estudou no Colégio Nun’Álvares, em 
Tomar, onde conheceu Salgueiro Maia, um dos princi-
pais rostos da Revolução, de quem ficou amigo a partir 
dos os 11 anos.
Durante a guerra colonial combateu nas frentes, em An-
gola, Guiné e Moçambique, sendo condecorado com 
duas Cruzes de Guerra, a terceira mais alta condecoração 
militar portuguesa.
Das suas obras, o ELO destaca as que dedicou à temática 
da Guerra Colonial, entre eles, “Nó Cego”, “A Última Viúva de 
África” e “Os Lobos não Usam Coleira” (1995), que mere-
ceu adaptação ao cinema por António-Pedro Vasconce-
los, n’ “Os Imortais”, de 2003. Muitas dessas obras foram 
também notícia no ELO.
O livro “Geração D”, sua última obra, definiu-o como 
uma homenagem e uma autobiografia da sua geração, 
que conheceu a ditadura, a Guerra Colonial e que fez o 25 
de Abril de 1974.
À família enlutada a ADFA e o ELO enviam um abraço fra-
terno e emocionado.
Até sempre, Carlos Matos Gomes, Capitão de Abril e Ami-
go da ADFA!
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Quebrar Barreiras      
Vivenciando a Deficiência

E
m Maio iniciam-se as dinâmicas do Pro-
jecto “Quebrar Barreiras Vivenciando a 
Deficiência”, ao qual a ADFA se candida-
tou, no âmbito do Programa Nacional de 
Financiamento a Projectos do INR, I.P. 

2025.
Os primeiros eventos decorrerão nos dias 5 e 6 de 
Maio, em Bragança, concretamente na Escola EB 2, 
3 Paulo Quintela e na Escola Secundária Emídio Gar-
cia. Posteriormente, o Projecto prosseguirá na zona 
metropolitana de Lisboa.
Este Projecto visa explorar as experiências vividas 
por pessoas com deficiência e as estratégias que utili-
zam para superar as barreiras que enfrentam no dia-
-a-dia. A escolha reflecte a necessidade de promover 
uma sociedade que reconheça e respeite as diferen-
ças individuais, garantindo que todos, independen-
temente das suas capacidades físicas ou sensoriais, 
tenham igual acesso a oportunidades e recursos.

A área temática é vasta e abrange diversas esferas da 
vida quotidiana, incluindo as acessibilidades arqui-
tectónicas, comunicacionais, sensoriais e digitais. 
As dinâmicas simulam os desafios enfrentados pelas 
pessoas com deficiência, nas quais os jovens sem de-
ficiência serão convidados a realizar um conjunto de 
tarefas quotidianas com restrições motoras, senso-
riais e comunicacionais, entre outras. Na superação 
de barreiras arquitectónicas ou obstáculos físicos à 
mobilidade, na execução de tarefas de identificação 
de cheiros, objectos e de mobilidade num determi-
nado espaço físico, com os olhos vendados, simu-
lam-se as dificuldades enfrentadas por pessoas com 
deficiência visual.
Ao replicar as dificuldades enfrentadas, espera-se 
não apenas sensibilizar, mas também inspirar mu-
danças concretas, que promovam uma sociedade 
verdadeiramente inclusiva.

SS

Inquérito de satisfação          
nos Serviços Médicos Nacionais

C
om o objectivo de avaliar, de forma anó-
nima, a qualidade dos serviços prestados 
nos Serviços Médicos Nacional da ADFA, 
ao longo do tempo, e de estabelecer indi-
cadores de desempenho e metas concre-

tas, dois anos após a parceria da ADFA com a Reabi-
litar em Casa, foram apresentados os resultados do 
relatório do primeiro Questionário de Satisfação nos 
SMN. A realização de um estudo ou inquérito de satis-
fação sobre os serviços de saúde é uma prática essen-
cial para assegurar a qualidade, a eficiência e a huma-
nização no atendimento dos utentes. Os inquéritos 
permitem entender como avaliam a qualidade dos 
serviços prestados, desde o atendimento na recepção, 
aos cuidados médicos e durante os tratamentos.
A qualidade identificada pelos utentes, nem sem-
pre corresponde à visão técnica da equipa de saúde, 
por isso, é crucial ouvir quem usufrui do serviço. Por 
exemplo, um médico pode achar que explicou bem 
um diagnóstico, mas o paciente pode sentir-se confu-
so. O inquérito ajuda a identificar essa lacuna.
Por outro lado, ao identificar os pontos de melhoria, 
pode detectar-se aspectos menos positivos, como fa-
lhas operacionias (atrasos, equipamentos, higiene), 
ao mesmo tempo que pode avaliar-se as competên-
cias técnicas e interpessoais das equipas, para assim 
implementar mudanças com base em factos reais.
Aferir a opinião dos utentes é sinónimo de respeito 
e de valorização, acreditando que assim se potencia 
maior adesão ao tratamento e maior fidelização, num 
ambiente mais empático e colaborativo, numa me-
lhoria da relação utente-equipa de profissionais.
A iniciativa da realização do Inquérito de Satisfação, 

partiu da Reabilitar em Casa, em proposta à DN, 
como um sinal de demonstração de transparência 
e responsabilidade, sabendo que as clínicas que se 
preocupam em avaliar e melhorar os seus serviços, 
não só ganham a confiança da comunidade, como se 
diferenciam enquanto instituição.

Análise de resultados
Foi apurado um grau elevado de satisfação e confiança 
no serviço prestado pela Reabilitar em Casa nos SMN.
Na análise das respostas ao Inquérito de Satisfação, fo-
ram obtidas 50 respostas (anónimas), e todas elas ava-
liaram positivamente a sua experiência no geral, sendo 
que o mesmo número de pessoas também afirmou que 
recomendariam os serviços de Fisioterapia dos SMN.
Relativamente à qualidade do atendimento na recep-
ção dos SMN, a opinião geral foi maioritariamente 
“muito satisfatória” em todos os aspectos: simpatia e 
cordialidade, resolução dos pedidos, flexibilidade e 
disponibilidade e informação sobre outros serviços.
No que diz respeito à avaliação das consultas de me-
dicina física e reabilitação, a maior parte das respostas 
foi “muito satisfatório” em todos os critérios: atendi-
mento, empatia, explicação e tempo de consulta. Não 
houve menções significativas a “pouco satisfatório”, 
demonstrando uma alta qualidade percebida no aten-
dimento médico.
No que diz respeito à avaliação dos fisioterapeutas, 
seguindo o padrão dos médicos, também receberam 
predominância de avaliações “muito satisfatório” em 
empatia, explicações, tempo dedicado e capacidade 
técnica. O resultado reforça a percepção de um serviço 
técnico e humano muito bem avaliado.

Alguns utentes já tiveram necessidade de recorrer aos 
serviços no domicílio, através da Reabilitar em Casa, 
pelo que afirmam conhecer os serviços disponibilizados 
pela parceria. Os utentes deixaram algumas sugestões: 
gostariam de ter um ginásio maior, mais equipamen-
tos, inclusão de serviços como ADSE e melhorias nos 
equipamentos de tratamento. Recomendam melhorias 
estruturais no espaço físico e mais divulgação dos ser-
viços a outros utentes. Foi aferido o interesse de serem 
disponibilizados novos serviços clínicos aos utentes nos 
SMN, e os dados indicaram um interesse claro em ser-
viços complementares, especialmente aqueles ligados 
ao bem-estar contínuo e apoio clínico: enfermagem, hi-
droterapia, caminhadas, aluguer de equipamento mé-
dico hospitalar, resultados que demonstram claramente 
que a parceria com a Reabilitar em Casa é valorizada e 
apresenta potencial para ser fortalecida (92% conside-
ram a parceria uma mais-valia para os SMN). A título de 
conclusão, um Inquérito de Satisfação é, mais do que 
um formulário, uma ferramenta estratégica para gestão, 
qualidade e humanização em saúde. O Inquérito colo-
ca o utente no centro do processo, e transforma dados 
em acção, promovendo melhorias reais, que beneficiam 
tanto o público quanto a equipa clínica.
A Reabilitar em Casa e os Serviços Médicos Nacionais 
da ADFA expressam a sua profunda gratidão a todos 
os utentes que dedicaram o seu tempo para respon-
der ao Inquérito de Satisfação. “As suas opiniões e 
sugestões são extremamente valiosas e serão utiliza-
das para melhorar continuamente os nossos serviços 
e garantir que as vossas necessidades sejam atendidas 
da melhor forma possível”, afirmou Rita Cosme, res-
ponsável pela Reabilitar em Casa.
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Carta resposta a dois artigos publicados   
no ELO nº. 570, de Março de 2025
Exmo. Senhor Director do ELO,
A edição n.º 570, de Março de 2025, do jornal ELO, 
publicou, na página 16, com o título “Associação Na-
cional de Sargentos”, e, na página 24, com o título “Au-
diência com o secretário de Estado adjunto e da Defesa 
Nacional”, notícias que me merecem algumas obser-
vações e repúdio. Ambas referem um tema que me é 
caro e pelo qual me venho batendo há alguns anos. 
Neste processo tenho contado com o apoio da Asso-
ciação Nacional de Sargentos (ANS).
Sou o autor de um “Memorando/Exposição” que, na 
sua versão mais recente, titulei de “Correcção do Ní-
vel Remuneratório das pensões de invalidez que estão 
sendo pagas aos furriéis DFA, com o NR de Cabos de 
Secção”. Este documento descreve de uma forma cir-
cunstanciada e rigorosa esta “situação mais do que in-
justa e, sem sentido pragmático”, que se vem arrastan-
do já há vários anos, sem que até hoje, se tenha visto 
alguma luz ao fundo do túnel por parte da ADFA, ou 
seja, nada mais do que fazendo parte dos habituais 
“Cadernos Reivindicativos???” que se repetem reli-
giosamente todos os anos, mas de que ultimamente, 
nem isso e, assim se arrastando para as calendas gre-
gas do esquecimento, como aliás outros casos. É só 
estarmos atentos.
Foi nesta sequência de factos e, após vários contactos 
com a nossa DN (ADFA), sem que visse por parte da 
mesma qualquer comprometimento inequívoco para 
que junto das entidades competentes, esta “situação 
mais do que injusta e, sem sentido pragmático” fosse 
abordada, no sentido da sua correcção imediata — já 
que deveria ter sido corrigida logo que o posto de furriel 
foi extinto para os militares do QP — que, me vi obriga-
do a recorrer à Associação representativa da nossa clas-
se, entenda-se classe de sargentos (ANS), da qual me fiz 
sócio, por dever ético e, já agora também, corporativo.

Desde então, o apoio constante que me tem sido dado 
para esta luta, por parte da ANS, na pessoa de um seu 
dirigente que, para já me abstenho de referir o seu 
nome, por saber que o mesmo não tem vocação para 
“bailarino” e andar em bicos de pés, junto do “Poder” 
e, daí talvez, não ter os tais canais privilegiados de 
contacto com o mesmo, mas que não obstante isso, 
esse tal “Poder”, conhece-o bem.
E foi assim que em Janeiro do ano passado, foi entre-
gue aos Grupos Parlamentares de Defesa, com assen-
to na Assembleia da República, uma exposição elabo-
rada por mim e com o beneplácito da ANS, na qual, se 
pedia a urgência desta correcção, apontando-se para 
o efeito, os números concretos do universo de afecta-
dos — entenda-se dos furriéis DFA que foram obtidos 
junto do Gabinete do chefe do Estado-Maior do Exér-
cito (CEME) e, não da ADFA, já que há muitos furriéis 
nesta situação, que não são sócios desta Associação 
—, bem como o impacto orçamental das necessárias 
medidas corretivas, informação esta fundamental 
para as tomadas de decisão políticas.
Quando tudo se prefigurava para esta diligência ter 
tido sucesso, caiu o Governo de António Costa, tendo 
tudo voltado à estaca zero, o que obrigou a nova refor-
mulação actualizada do já atrás citado “Memorando/
Exposição”, sendo do meu conhecimento que, após as 
últimas eleições e da nova composição da Assembleia 
da República e do Governo, foram entregues pela 
ANS, a diversas entidades, designadamente, deputa-
dos da Assembleia da República, Comissão de Defesa 
Nacional, ministro da Defesa Nacional e ao secretário 
de Estado Adjunto de Defesa Nacional (SEADN), Dr. 
Álvaro Castello-Branco, cópias deste documento, de-
vidamente reformulado.
Perante a ausência de respostas e, por termos a plena 
convicção da justeza desta nossa pretensão — e, daí 

estarmos dispostos a tudo fazer até que a mesma seja 
atendida —, no dia 20 de Fevereiro de 2025, o docu-
mento foi entregue, como anexo, a uma queixa apre-
sentada na Provedoria de Justiça, conforme noticiou a 
ANS à comunicação social em 22 de Fevereiro último.
Face ao exposto, não é aceitável que se noticie na pá-
gina 24, do referido jornal, “(…) Exposto, mais uma 
vez, o ponto de vista da ADFA, o SEADN mostrou com-
preensão sobre a situação criada, manifestando-se 
aberto a encontrar uma solução, tendo pedido mais 
elementos à ADFA, nomeadamente sobre o número de 
ex-furriéis e respetiva posição remuneratória”, notícia 
esta que dá a entender estar este assunto actualmente 
a ser conduzido e tratado com ADFA, quando efecti-
vamente assim não é.
E, já agora, não é compreensível também, terem sido 
pedidos à ADFA dados como o número de ex-furriéis 
DFA e respectiva posição remuneratória, por estes já 
constarem na Exposição que foi entregue ao Sr. mi-
nistro da Defesa, Dr. Nuno Melo, e ao Sr. SEADN, Dr. 
Álvaro Castello-Branco, pelo, o então presidente da 
ANS, SMor António Lima Coelho.
Finalmente e para que fique bem claro, a única inten-
ção deste pedido de esclarecimento, nada tem a ver 
com “egos” mal resolvidos, mas sim e apenas com o 
intuito de contribuir para uma correcta informação 
dos meus camaradas furriéis DFA.
Nesta conformidade, ao abrigo da Lei de Imprensa, 
Lei n.º 2/99, de 13 de Janeiro, na sua redacção actual, 
publicada pela Lei n.º 78/2015, de 29 de Julho, venho 
solicitar a publicação desta carta no jornal que o se-
nhor director superiormente dirige.
Santo António dos Cavaleiros, 21 de Março de 2025

Rui Gonçalves, Sócio n.º 16 354 
da ADFA e Sócio n.º 6 814 da ANS

Resposta da Direcção Nacional
Caro Associado Rui Gonçalves,
Recebemos a sua carta de 21 de Março, que nos mereceu a melhor atenção. Nem de outra forma poderia ser, dado o seu empenhamento pessoal e profícuo 
na resolução do problema dos furriéis DFA, relegados para um escalão inferior por um dito lapso administrativo, que se vem eternizando.
Por essa razão, este assunto foi incluído no nosso chamado “Caderno Reivindicativo”, nas medidas que não carecem de legislação própria, mas da correcção 
de lapsos administrativos, a serem corrigidos em sede própria ou, em caso extremo, por via judicial, já que se trata de direito positivo e não impõem produção 
jurídica específica.
Para além das diligências directas da ADFA junto das entidades ligadas ao assunto (Ministério da Defesa Nacional, Exército, Caixa Geral de Aposentações, 
Assembleia da República, Partidos) sempre esta Associação considerou a possibilidade de recurso a outras entidades, nomeadamente à Associação Nacio-
nal de Sargentos (ANS), como representante da classe, quer através de ligação directa, quer através de mensagens feitas aquando das assembleias ou ani-
versários da ANS, no sentido de mobilizar os sargentos para este caso.
Foi para nós muito grato ter sido chamados a uma reunião com o secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacional (SEADN) em que o assunto era o caso 
dos furriéis, isto na sequência de uma notícia, com origem na ANS, publicada num jornal.
A audiência decorreu de forma positiva, conforme foi publicado no nosso jornal ELO, com a decisão aparentemente apenas pendente da quantificação da 
proposta, que aguarda resposta da CGA.
Assim, esperamos que desta conjugação de esforços ANS-ADFA resulte a correcção de uma situação anómala e atentatória da classe de sargentos em geral, 
e dos DFA em particular. 

Lisboa, 31 de Março de 2025
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Os pseudocereais - “novos alimentos”
- que podemos incluir na alimentação

A 
designação “pseudocereais” não é, de todo, 
uma expressão recorrente, pelo que come-
ço por explicar que se refere a sementes 
que se preparam e se confeccionam como 
se fossem cereais. Em concreto, falo-vos da 

quinoa, do trigo-sarraceno e do amaranto.
Além destas semelhanças, os pseudocereais também 
apresentam composição nutricional parecida com a dos 
cereais, sobretudo, no que diz respeito ao teor em ener-
gia proveniente dos hidratos de carbono.
Adicionalmente, os pseudocereais são também uma 
boa fonte de vitaminas, minerais e de proteínas, sendo 
até mais concentrados e apresentando uma biodisponi-
bilidade superior à dos cereais.
Dado o seu perfil nutricional, o consumo de cereais e de 
pseudocereais integrais está associado a um baixo risco 
de desenvolvimento de doenças relacionadas com mal-
-nutrição, principalmente doenças cardiovasculares, 
diabetes mellitus tipo 2, hipercolesterolemia, obesidade, 
cancro e hipertensão arterial.
Nos últimos anos, os pseudocereais têm tido destaque 
gastronómico por serem isentos de glúten e, como tal, 
uma alternativa aos cereais comuns como o trigo, a ce-
vada, o centeio e a produtos feitos à base destes cereais, 
com as massas e o pão. Os indivíduos com doença celía-
ca ou com sensibilidade ao glúten beneficiam, assim, de 
mais opções como principal fonte de energia.
A Roda da Alimentação Mediterrânica destaca no seu 

maior grupo os cereais e tubérculos (arroz, aveia, trigo, 
batata, batata-doce…), não incluindo um grupo especí-
fico para os pseudocereais. Porém, dado o conhecimen-
to actual sobre os pseudocereais, podemos identifica-
-los como equivalentes nutricionais dos cereais e dos 
tubérculos, correspondendo uma porção a 45g de ama-
ranto, quinoa e trigo-sarraceno.
É mais frequente inclui-los ao almoço e ao jantar, em vez 
dos equivalentes em arroz, massa, batata, batata-doce 
ou leguminosas, mas também poderão ser incluídos ao 
pequeno-almoço e lanches, sobretudo o trigo-sarrace-

no, que pode fazer as delícias de receitas com iogurte e 
fruta, ou até em panquecas.
Um detalhe culinário: para atingir a consistência ideal, 
deve demolhar os pseudocereais antes de se aventurar 
a cozinhá-los. Desejo-vos boa imaginação nas receitas 
com quinoa, amaranto e trigo-sarraceno!
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-
-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques, 
nutricionista da Delegação do Porto
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Prémio Desporto + Acessível

O 
Instituto Nacional para a Reabilitação 
(INR) e o Instituto Português do Des-
porto e Juventude (IPDJ) anunciam a 
abertura do período de candidaturas 
ao Prémio Desporto + Acessível, que de-

corre entre 6 de Abril e 6 de Junho. Na 4.ª Edição do 
Prémio pretende-se continuar a promover a inclusão 
social de pessoas com deficiência, através da prática 
desportiva, dando destaque a projectos com enfoque 
na intervenção com crianças e jovens.
O projecto vencedor receberá um prémio de 7.000,00 

euros, atribuído pelo INR, em parceria com o IPDJ e 
a empresa Decathlon Portugal. Neste ano, o vence-
dor receberá ainda sete horas de consultoria online 
especializada em gestão de voluntariado, no valor de 
350,00 euros, promovidas pelo parceiro Pista Mágica.
Por cada área prioritária será atribuída uma menção 
honrosa, que receberá um prémio da Decathlon Por-
tugal, em material desportivo, no valor de 500,00 eu-
ros, e da Pista Mágica, em cinco horas de consultoria 
online especializada em gestão de voluntariado, no 
valor de 250,00 euros.

As áreas prioritárias desta edição são a Formação, 
as Acessibilidades e Produtos de Apoio e o Desen-
volvimento Desportivo. Para realizar a inscrição os 
interessados devem aceder ao link https://events.
teams.microsoft.com/event/88c758c3-e152-446a-
8fdd-e0220c8b0dbf@0144f955-d002-43b2-b20d-
9cd06a7b1bdc.
Mais informações sobre o Prémio Desporto + Acessí-
vel em https://www.inr.pt/premio-desporto-mais-
-acessivel.

(Fonte: INR/IPDJ)

Comemoração do 51.º Aniversário da ADFA
Sessão Solene Comemorativa, na Sede Nacional, em 14 de Maio, pelas 15h00
A Associação vai celebrar o seu 51.º Aniversário com 
uma Sessão Solene Comemorativa a realizar no pró-
ximo dia 14 de Maio, pelas 15h00, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.
À data do fecho desta edição ainda não era conhe-
cido o nome da Alta Entidade (AE) que presidirá à 
cerimónia de celebração, que juntará convidados, 
associados, trabalhadores, familiares e amigos.
O programa do evento inclui:
14h30 - Chegada dos convidados – Átrio principal
14h50 - Chegada da AE que preside à Sessão Solene 

Comemorativa do 51.º Aniversário da ADFA
- Apresentação de boas-vindas dos presidentes dos 
Órgãos Sociais Nacionais e das Delegações da ADFA 
à AE que preside à Cerimónia
15h00 - Início da Sessão Solene Comemorativa, no 
Auditório Jorge Maurício
15h05 - Saudações de boas-vindas pelo presidente 
da Mesa da Assembleia-Geral Nacional da ADFA, 
Joaquim Mano Póvoas
15h15 – Conferência intitulada “Conflitualidade Actual e 
Desumanização”, pelo major-general João Vieira Borges

15h35 - Intervenção do presidente da Direcção Nacio-
nal da ADFA, tenente-coronel António Pereira Neves
15h45 - Intervenção da AE que preside ao evento.
- Entrega de uma lembrança da ADFA à AE que pre-
side ao evento.
- Hino Nacional e encerramento da Sessão Solene
- Assinatura do Livro de Honra da ADFA
16h30 - Porto de Honra, com abertura do bolo do 
51.º Aniversário, no Restaurante da Sede Nacional.

RV

SERVIÇOS MÉDICOS NACIONAIS

Um posto de colheitas 
SYNLAB perto de si!

Venha fazer as suas Análises Clínicas
nos Serviços Médicos Nacionais

COLHEITAS
3ª  e 6ª feira, das 8h30 às 10h00 (sob agendamento)

CONTACTOS
217512600 - 925987469

Edificio ADFA  - Av. Padre Cruz 1600-443 Lisboa
Convenções: SNS, ADM, ADSE, PSP, ADMA, ADMG, 
Multicare, Advancecare, Future Healthcare, Médis.




